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MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO-PR 
CONCORRÊNCIA Nº 007/2023 

(Processo Administrativo n° 165/2023) 
 

AMPLA CONCORRÊNCIA 

 

Torna-se público que o(a) MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO/PR, por meio do(a) setor de 

Licitações e Contratos, sediado(a) à Rua Joaquim Ladeia, nº 150, centro, Bela Vista do Paraíso/PR, 

realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021 e Decreto Municipal n.º 057/2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

DATA E HORÁRIO DA SESSÃO: 01 de fevereiro de 2024 - (01/02/2024) ÀS 09:00 horas (Todas as 

referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

– DF). 

 

DATA E HORÁRIO LIMITE PARA ENCAMINHAR AS PROPOSTAS: As propostas serão encaminhadas 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico até: 01 de fevereiro de 2024 - (01/02/2024) ÀS 09:00 

horas. 

 

LOCAL: Portal Nacional de Contratações Públicas: - UASG 

987453https://pncp.gov.br/app/editais?q=987453 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO 

PARAÍSO - PR, e www.pmbvista.pr.gov.br, na aba Licitações no qual o edital está disponível para 

“download”. 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada em Engenharia para 

execução de obra de ampliação do CMEI Mirna Papi Schimdt, em Bela Vista do Paraíso/Pr, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será realizada em um único item, conforme tabela constante no Projeto Básico/Termo 

de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

 

2 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de 

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

2.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://pncp.gov.br/app/editais?q=987453
http://www.pmbvista.pr.gov.br/
http://www.gov.br/compras
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2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.4.1 A obtenção do benefício afeto às microempresas e empresas de pequeno porte fica 

limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte. 

2.5 Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

2.5.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.5.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio, tendo em vista a baixa complexidade e a 

dificuldade de se dividir em quotas o objeto; 

2.5.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.5.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6 O impedimento da pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta será também 

aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo poderão participar no 

apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.9 A vedação à participação do autor dos projetos e da empresa responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10 A vedação de participação do agente público do órgão ou entidade licitante estende-

se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

3.3.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.3.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

3.4.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.5 A falsidade da declaração de que trata o item anterior sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 

da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.9.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta; e 

3.9.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.10.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.10.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.11 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

3.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

3.13 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1 Valor unitário e total do item; 

4.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência;  

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação.  

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

4.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.10 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 

de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

5.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valorinferiorao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

serde R$ 0,01 (um centavo). 

5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO E FECHADO. 

5.11 Para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

5.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

5.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.14 No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

5.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

5.18.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.18.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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5.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.18.2.1 empresas estabelecidas no Estado do Paraná; 

5.18.2.2 empresas brasileiras; 

5.18.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

5.18.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

5.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o agente de contratação/comissão de contratação poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.19.4 O agente de contratação/comissão de contratação solicitará ao licitante mais bem 

classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada dos documentos de Habilitação. 

5.19.5 É facultado ao agente de contratação/comissão de contratação prorrogar o prazo 

estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.20 Após a negociação do preço, o Agente de contratação/comissão de contratação 

iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6 DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação/comissão de contratação 

verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;  

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

d) Impedidos de licitar, mantido pelo TCE/PR. 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de contratação/comissão de contratação diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação/comissão de contratação verificará 

se faz jus ao benefício, em conformidade com as declarações de que trata a Lei. 

6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

agente de contratação/comissão de contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.6.1 O agente de contratação/comissão de contratação solicitará ao licitante mais bem 

classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance 

ofertado após a negociação realizada, acompanhada dos documentos de Habilitação e Planilha de 

Custos e Formação de Preços. 

6.6.2 As planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo 

elaborado pela Administração, deverão conter detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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6.7 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por 

ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.8 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 

6.8.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

6.8.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.9 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 

objeto. 

6.10 Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o 

licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.11 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.11.1 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.11.2 É facultado ao agente de contratação/comissão de contratação prorrogar o prazo 

estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.12 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.12.1 contiver vícios insanáveis; 

6.12.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.12.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.12.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.12.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.13 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.13.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do agente de contratação/comissão de contratação, que comprove: 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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6.13.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.13.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.14 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

6.14.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor 

global estimado; 

6.14.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

6.14.3 No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

6.14.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.15 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.16 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) Agente de Contratação 

verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, e deverão ser anexados 

juntamente com a proposta ajustada. 

7.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.3 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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7.4 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.5 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas. 

7.6 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições 

de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

7.7 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e 

horário exclusivos, a ser agendado pelo telefone (43) 3242 8130, de modo que seu agendamento 

não coincida com o agendamento de outros licitantes. 

7.8 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 

presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.9 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

7.9.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  

7.10 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  

7.10.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

7.11 A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

deverão ser enviados por meio do sistema, em formato digital, juntamente com a proposta ajustada, 

na prazo máximo de 02 (duas) horas. 

7.11.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º 

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.12 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

7.12.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.13 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

7.13.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.13.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

7.14 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

7.15 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de 

contratação/comissão de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 

prazo disposto acima. 

7.16 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

7.17 As micro empresas e as empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 

esta apresente alguma restrição, a qual somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação. 

7.18 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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8 DOS RECURSOS 

8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

8.2 O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

8.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico, no endereço https://belavista.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes. 

 

9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratação/comissão de contratação/a 

durante o certame; 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
https://belavista.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes
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9.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

9.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

9.1.5 fraudar a licitação; 

9.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

9.2.1 advertência;  

9.2.2 multa; 

9.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

9.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 20% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1 Para as infrações consistentes em: deixar de entregar a documentação exigida para o 

certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de 

contratação/comissão de contratação/a durante o certame; não enviar a proposta adequada ao último 

lance ofertado ou após a negociação; recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; deixar de apresentar amostra, 

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; não celebrar o 

contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

prazo de validade de sua proposta, a multa será de 0,5% a 10% do valor do contrato licitado. 

9.4.2 Para as infrações consistentes em: apresentar declaração ou documentação falsa 

exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; fraudar a licitação; comportar-

se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; agir em conluio ou em 

desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; apresentar amostra 

falsificada ou deteriorada; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; praticar 

ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013, a multa será de 10% a 20% do valor do contrato 

licitado. 

9.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 

de multa. 

9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas consistentes em: deixar de entregar a documentação exigida 

para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de 

contratação/comissão de contratação/a durante o certame; não enviar a proposta adequada ao último 

lance ofertado ou após a negociação; recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra; 

apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; não celebrar o 

contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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prazo de validade de sua proposta; recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das seguintes infrações: apresentar declaração ou 

documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; fraudar a 

licitação; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; agir em conluio 

ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; apresentar amostra 

falsificada ou deteriorada; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; praticar 

ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013, bem como pelas infrações administrativas 

previstas no item anterior que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

9.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

consistente em não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, caracterizará o descumprimento total 

da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos casos em que a garantia for exigida.  

9.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11 Caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência e multa e 15 (quinze) dias úteis da sanção de impedimento de licitar e contratar, contado 

da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se 

não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 

autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

9.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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9.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data 

da abertura do certame. 

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados pelo e-

maillicitação@pmbvista.pr.gov.brou devidamente protocolado à Rua Joaquim Ladeia, 150, Centro, 

Bela Vista do Paraíso/Paraná – Telefone: (043) 3242-8110. 

10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

11 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
11.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas nas seguintes dotações:  
                 EM ANEXO. 
 

12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Agente de contratação/comissão de contratação. 

12.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

12.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitação@pmbvista.pr.gov.br
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12.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

12.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.9 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal de Transparência e 

endereço eletrônico https://belavista.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes. 

12.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.10.1 ANEXO I - Termo de Referência 

12.10.1.1 1º Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

12.10.1.2 2º Apêndice do Anexo I – Memorial Descritivo 

12.10.1.3 3º Apêndice do Anexo I – Cronograma Físico-Financeiro 

12.10.1.4 4º Apêndice do Anexo I – Projetos 

12.10.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

12.10.3 ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada 

12.10.4 ANEXO IV – Declaração de Vistoria ou Renuncia 

12.10.5 ANEXO V – Declaração Contendo Informações para Fins de Assinatura e 

Acompanhamento da Execução do Contrato 

12.10.6 ANEXO VI - Proposta 

         Bela Vista do Paraíso, 19 de dezembro de 2023. 

 

 

Fabrício Pastore 

Prefeito Municipal 
 

 

 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
https://belavista.eloweb.net/portaltransparencia/licitacoes
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA  

1 DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021). 

1.1. Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obra de Ampliação do CMEI Mirna 

Papi Schimdt, em Bela Vista do Paraíso - PR, conforme projetos, memorial descritivo, planilha orçamentária 

e cronograma físico-financeiro. 

 

Item Fonte Código Descrição Unid Quant 
Preço 

Unitário 
Preço Total 

(R$) 

AMPLIAÇÃO CMEI MIRNA PAPI SCHIMIT        399.215,42  

1. SINAPI   AMPLIAÇÃO CMEI MIRNA PAPI SCHIMIT 
 - 

GER 
 -     -     399.215,42  

1.1. SINAPI   SERVIÇOS PRELIMINARES -  -     -     2.826,41  

1.1.0.1. SINAPI 103689 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA 
COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE 
MADEIRA. AF_03/2022_PS 

M2  2,00   377,71   755,42  

1.1.0.2. SINAPI 98525 

LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL, 
VEGETAÇÃO E PEQUENAS ÁRVORES (DIÂMETRO DE 
TRONCO MENOR QUE 0,20 M), COM TRATOR DE 
ESTEIRAS.AF_05/2018 

M2 
 
162,00  

 0,52   84,24  

1.1.0.3. SINAPI 99059 
LOCACAO CONVENCIONAL DE OBRA, UTILIZANDO 
GABARITO DE TÁBUAS CORRIDAS PONTALETADAS A 
CADA 2,00M-  2 UTILIZAÇÕES. AF_10/2018 

M  25,00   79,47   1.986,75  

1.2. SINAPI   ESTRUTURA  -  -     -     154.714,67  

1.2.1. SINAPI   FUNDAÇÃO -  -     -     33.425,57  

1.2.1.1. SINAPI 101174 
ESTACA BROCA DE CONCRETO, DIÂMETRO DE 25CM, 
ESCAVAÇÃO MANUAL COM TRADO CONCHA, COM 
ARMADURA DE ARRANQUE. AF_05/2020 

M 
 
210,00  

 109,39   22.971,90  

1.2.1.2. SINAPI 96523 
ESCAVAÇÃO MANUAL PARA BLOCO DE COROAMENTO 
OU SAPATA (INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA 
COLOCAÇÃO DE FÔRMAS). AF_06/2017 

M3  4,04   138,86   560,99  

1.2.1.3. SINAPI 96534 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
FÔRMA PARA BLOCO DE COROAMENTO, EM MADEIRA 
SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_06/2017 

M2  29,21   119,38   3.487,09  

1.2.1.4. SINAPI 96557 

CONCRETAGEM DE BLOCOS DE COROAMENTO E 
VIGAS BALDRAMES, FCK 30 MPA, COM USO DE BOMBA 
– LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 
AF_06/2017 

M3  4,04   677,49   2.737,06  

1.2.1.5. SINAPI 96544 
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2017 

KG  41,30   20,93   864,41  

1.2.1.6. 
SINAPI-

I 
43053 ACO CA-25, 6,3 MM OU 8,0 MM, VERGALHAO KG      41,30   8,93   368,81  

1.2.1.7. SINAPI 96546 
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2017 

KG  94,10   16,57   1.559,24  

1.2.1.8. 
SINAPI-

I 
34 ACO CA-50, 10,0 MM, VERGALHAO KG      94,10   9,31   876,07  

1.2.2. SINAPI   PILAR DE ARRANQUE  -  -     -     4.510,69  

1.2.2.1. SINAPI 92269 
FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES E 
ESTRUTURAS SIMILARES, EM MADEIRA SERRADA, 
E=25 MM. AF_09/2020 

M2  5,76   132,30   762,05  

1.2.2.2. SINAPI 103672 
CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO 
DE BOMBA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_02/2022_PS 

M3  0,28   659,99   184,80  

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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1.2.2.3. SINAPI 92759 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 
AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG  18,40   18,30   336,72  

1.2.2.4. 
SINAPI-

I 
43059 

ACO CA-60, 4,2 MM, OU 5,0 MM, OU 6,0 MM, OU 7,0 MM, 
VERGALHAO 

KG      18,40   8,81   162,10  

1.2.2.5. SINAPI 92762 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 
 
119,60  

 13,97   1.670,81  

1.2.2.6. 
SINAPI-

I 
34 ACO CA-50, 10,0 MM, VERGALHAO KG     

 
119,60  

 9,31   1.113,48  

1.2.2.7. SINAPI 92763 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG  14,20   11,71   166,28  

1.2.2.8. 
SINAPI-

I 
43055 ACO CA-50, 12,5 MM OU 16,0 MM, VERGALHAO KG      14,20   8,06   114,45  

1.2.3. SINAPI   BALDRAME  -  -     -     22.882,71  

1.2.3.1. SINAPI 96527 
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA PARA VIGA BALDRAME 
(INCLUINDO ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO DE 
FÔRMAS). AF_06/2017 

M3  4,00   182,23   728,92  

1.2.3.2. SINAPI 96536 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM MADEIRA 
SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. AF_06/2017 

M2  70,41   103,03   7.254,34  

1.2.3.3. SINAPI 96557 

CONCRETAGEM DE BLOCOS DE COROAMENTO E 
VIGAS BALDRAMES, FCK 30 MPA, COM USO DE BOMBA 
– LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. 
AF_06/2017 

M3  4,00   677,49   2.709,96  

1.2.3.4. SINAPI 96543 
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME E SAPATA 
UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2017 

KG  64,20   23,31   1.496,50  

1.2.3.5. 
SINAPI-

I 
43059 

ACO CA-60, 4,2 MM, OU 5,0 MM, OU 6,0 MM, OU 7,0 MM, 
VERGALHAO 

KG      64,20   8,81   565,60  

1.2.3.6. SINAPI 96546 
ARMAÇÃO DE BLOCO, VIGA BALDRAME OU SAPATA 
UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10 MM - MONTAGEM. 
AF_06/2017 

KG 
 
291,80  

 16,57   4.835,13  

1.2.3.7. 
SINAPI-

I 
34 ACO CA-50, 10,0 MM, VERGALHAO KG     

 
291,80  

 9,31   2.716,66  

1.2.3.8. SINAPI 98555 
IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM 
ARGAMASSA POLIMÉRICA / MEMBRANA ACRÍLICA, 3 
DEMÃOS. AF_06/2018 

M2  70,41   36,58   2.575,60  

1.2.4. SINAPI   PILARES  -  -     -     22.597,58  

1.2.4.1. SINAPI 92269 
FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA PILARES E 
ESTRUTURAS SIMILARES, EM MADEIRA SERRADA, 
E=25 MM. AF_09/2020 

M2  69,31   132,30   9.169,71  

1.2.4.2. SINAPI 103672 
CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO 
DE BOMBA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_02/2022_PS 

M3  3,32   659,99   2.191,17  

1.2.4.3. SINAPI 92759 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 
AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG  80,80   18,30   1.478,64  

1.2.4.4. 
SINAPI-

I 
43059 

ACO CA-60, 4,2 MM, OU 5,0 MM, OU 6,0 MM, OU 7,0 MM, 
VERGALHAO 

KG      80,80   8,81   711,85  

1.2.4.5. SINAPI 92762 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 
 
350,70  

 13,97   4.899,28  

1.2.4.6. 
SINAPI-

I 
34 ACO CA-50, 10,0 MM, VERGALHAO KG     

 
350,70  

 9,31   3.265,02  

1.2.4.7. SINAPI 92763 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG  45,60   11,28   514,37  

1.2.4.8. 
SINAPI-

I 
43055 ACO CA-50, 12,5 MM OU 16,0 MM, VERGALHAO KG      45,60   8,06   367,54  

1.2.5. SINAPI   VIGAS -  -     -     31.476,71  

1.2.5.1. SINAPI 92265 
FABRICAÇÃO DE FÔRMA PARA VIGAS, EM CHAPA DE 
MADEIRA COMPENSADA RESINADA, E = 17 MM. 
AF_09/2020 

M2  83,50   128,53   10.732,26  

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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1.2.5.2. SINAPI 103675 

CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES, FCK=25 MPA, 
PARA LAJES MACIÇAS OU NERVURADAS COM USO DE 
BOMBA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO. AF_02/2022_PS 

M3  5,85   661,23   3.868,20  

1.2.5.3. SINAPI 92759 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 
AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 
 
141,70  

 18,30   2.593,11  

1.2.5.4. 
SINAPI-

I 
43059 

ACO CA-60, 4,2 MM, OU 5,0 MM, OU 6,0 MM, OU 7,0 MM, 
VERGALHAO 

KG     
 
141,70  

 8,81   1.248,38  

1.2.5.5. SINAPI 92760 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG  21,90   16,99   372,08  

1.2.5.6. 
SINAPI-

I 
32 ACO CA-50, 6,3 MM, VERGALHAO KG      21,90   9,82   215,06  

1.2.5.7. SINAPI 92762 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG 
 
464,80  

 13,97   6.493,26  

1.2.5.8. 
SINAPI-

I 
34 ACO CA-50, 10,0 MM, VERGALHAO KG     

 
464,80  

 9,31   4.327,29  

1.2.5.9. SINAPI 92763 
ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE ESTRUTURA 
CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO UTILIZANDO 
AÇO CA-50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 

KG  82,30   11,71   963,73  

1.2.5.10. 
SINAPI-

I 
43055 ACO CA-50, 12,5 MM OU 16,0 MM, VERGALHAO KG      82,30   8,06   663,34  

1.2.6. SINAPI   LAJE -  -     -     32.811,95  

1.2.6.1. SINAPI 101964 

LAJE PRÉ-MOLDADA UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA, 
PARA FORRO, ENCHIMENTO EM CERÂMICA, VIGOTA 
CONVENCIONAL, ALTURA TOTAL DA LAJE 
(ENCHIMENTO+CAPA) = (8+3). AF_11/2020_PA 

M2 
 
155,00  

 211,69   32.811,95  

1.2.7. SINAPI   VERGA E CONTRAVERGA -  -     -     7.009,46  

1.2.7.1. SINAPI 93183 
VERGA PRÉ-MOLDADA PARA JANELAS COM MAIS DE 
1,5 M DE VÃO. AF_03/2016 

M  47,55   83,42   3.966,62  

1.2.7.2. SINAPI 93195 
CONTRAVERGA PRÉ-MOLDADA PARA VÃOS DE MAIS 
DE 1,5 M DE COMPRIMENTO. AF_03/2016 

M  38,60   78,83   3.042,84  

1.3. SINAPI   INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  -  -     -     17.936,40  

1.3.1. SINAPI   ELETRODUTOS -  -     -     3.302,91  

1.3.1.1. SINAPI 91854 
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM 
(3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 
 
198,00  

 13,57   2.686,86  

1.3.1.2. SINAPI 97668 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PEAD, DN 63 
(2"), PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2021 

M  33,84   14,68   496,77  

1.3.1.3. SINAPI 93009 

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 60 MM (2"), 
PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2021 

M  2,00   39,42   78,84  

1.3.1.4. SINAPI 91871 
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 25 MM 
(3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM 
PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M  2,00   20,22   40,44  

1.3.2. SINAPI   CABOS -  -     -     7.917,32  

1.3.2.1. SINAPI 91932 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 10 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 
 
167,40  

 20,31   3.399,89  

1.3.2.2. SINAPI 91930 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 6 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 
 
119,25  

 11,46   1.366,61  

1.3.2.3. SINAPI 91928 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 4 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M  37,58   8,23   309,28  

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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1.3.2.4. SINAPI 91926 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-
CHAMA 450/750 V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

M 
 
529,15  

 5,37   2.841,54  

1.3.3. SINAPI   DISPOSITIVOS DE PROTEÇÃO -  -     -     3.002,73  

1.3.3.1. SINAPI 101895 
DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR , 
CORRENTE NOMINAL DE 125A - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN  2,00   540,21   1.080,42  

1.3.3.2. SINAPI 93653 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020 

UN  2,00   14,86   29,72  

1.3.3.3. SINAPI 93654 
DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE 
NOMINAL DE 16A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_10/2020 

UN  1,00   15,75   15,75  

1.3.3.4. SINAPI 93664 
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 32A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN  4,00   80,56   322,24  

1.3.3.5. SINAPI 93661 
DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL 
DE 16A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN  2,00   72,87   145,74  

1.3.3.6. 
SINAPI-

I 
39465 

DISPOSITIVO DPS CLASSE II, 1 POLO, TENSAOMAXIMA 
DE 175 V, CORRENTE MAXIMA DE *20* KA (TIPO AC) 

UN      4,00   82,88   331,52  

1.3.3.7. SINAPI 101881 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE 
AÇO GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO 
TRIFÁSICO, PARA 40 DISJUNTORES DIN 100A - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN  1,00   1.077,34   1.077,34  

1.3.4. SINAPI   DISPOSITIVOS ELÉTRICOS - EMBUTIR -  -     -     2.158,00  

1.3.4.1. SINAPI 91971 

INTERRUPTOR SIMPLES (3 MÓDULOS) COM 
INTERRUPTOR PARALELO (1 MÓDULO), 10A/250V, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN  9,00   119,02   1.071,18  

1.3.4.2. SINAPI 91996 
TOMADA MÉDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, 
INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN  22,00   47,61   1.047,42  

1.3.4.3. 
SINAPI-

I 
38084 

TOMADA PARA ANTENA DE TV, CABO COAXIAL DE 9 
MM, CONJUNTO MONTADO PARA EMBUTIR 4" X 2" 
(PLACA + SUPORTE + MODULO) 

UN      2,00   19,70   39,40  

1.3.5. SINAPI   ACESSÓRIOS -  -     -     458,52  

1.3.5.1. SINAPI 91940 
CAIXA RETANGULAR 4" X 2" MÉDIA (1,30 M DO PISO), 
PVC, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

UN  2,00   25,93   51,86  

1.3.5.2. SINAPI 97882 
CAIXA ENTERRADA ELÉTRICA RETANGULAR, EM 
CONCRETO PRÉ-MOLDADO, FUNDO COM BRITA, 
DIMENSÕES INTERNAS: 0,4X0,4X0,4 M. AF_12/2020 

UN  2,00   203,33   406,66  

1.3.6. SINAPI   LUMINÁRIAS LED -  -     -     1.096,92  

1.3.6.1. SINAPI COMP04 
LUMINÁRIA TIPO PLAFON, DE SOBREPOR, COM LED DE 
35 W - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2022 

UN   12,00   91,41   1.096,92  

1.4. SINAPI   INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS -  -     -     29.405,62  

1.4.1. SINAPI   APARELHOS E EQUIPAMENTOS -  -     -     6.882,38  

1.4.1.1. SINAPI 100860 
CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO PLÁSTICO, TIPO 
DUCHA – FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN  4,00   124,38   497,52  

1.4.1.2. SINAPI 100848 
VASO SANITÁRIO INFANTIL LOUÇA BRANCA - 
FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_01/2020 

UN  2,00   710,76   1.421,52  

1.4.1.3. 
SINAPI-

I 
11761 

ASSENTO  VASOSANITARIO INFANTIL EM PLASTICO 
BRANCO 

UN      2,00   99,62   199,24  

1.4.1.4. SINAPI COMP06 

BANCADA GRANITO CINZA  225 X 60 CM, COM CUBA DE 
EMBUTIR DE AÇO, VÁLVULA AMERICANA EM METAL, 
SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, ENGATE FLEXÍVEL 30 CM, 
TORNEIRA CROMADA LONGA, DE PAREDE, 1/2” OU 3/4”, 
P/ COZINHA, PADRÃO POPULAR - FORNEC. E 
INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

UN   2,00   2.382,05   4.764,10  

1.4.2. SINAPI   ÁGUA FRIA -  -     -     4.852,63  

1.4.2.1. SINAPI 89356 
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN25MM, INSTALADO EM 
RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M  17,55   32,30   566,87  
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1.4.2.2. SINAPI 103979 
TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN50MM, INSTALADO EM 
RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

M  60,34   39,71   2.396,10  

1.4.2.3. SINAPI 89987 
REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 
3/4", COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN  2,00   121,72   243,44  

1.4.2.4. SINAPI 99635 
VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA, BASE 1 1/2", 
ACABAMENTO METALICO CROMADO - FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

UN  2,00   386,42   772,84  

1.4.2.5. SINAPI 94656 

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA 
REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL, DN  25 MM X 3/4 , 
INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE 
EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE 
FIBRA/FIBROCIMENTO   FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2016 

UN  4,00   8,95   35,80  

1.4.2.6. SINAPI 94662 

ADAPTADOR CURTO COM BOLSA E ROSCA PARA 
REGISTRO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50 MM X 1 1/2 , 
INSTALADO EM RESERVAÇÃO DE ÁGUA DE 
EDIFICAÇÃO QUE POSSUA RESERVATÓRIO DE 
FIBRA/FIBROCIMENTO   FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2016 

UN  2,00   17,71   35,42  

1.4.2.7. SINAPI 104006 
TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN50MM X 25MM, 
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN  2,00   33,39   66,78  

1.4.2.8. SINAPI 89364 
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN25MM, 
INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN  8,00   16,01   128,08  

1.4.2.9. SINAPI 103986 
CURVA 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN50MM, 
INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN  10,00   36,78   367,80  

1.4.2.10. SINAPI 89395 
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN25MM, INSTALADO EM RAMAL 
OU SUB-RAMAL DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN  4,00   17,97   71,88  

1.4.2.11. SINAPI 104004 
TE, PVC, SOLDÁVEL, DN50MM, INSTALADO EM RAMAL 
DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN  2,00   39,65   79,30  

1.4.2.12. SINAPI 103950 
JOELHO DE REDUÇÃO, 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 
25 MM X 20 MM, INSTALADO EM RAMAL OU SUB-RAMAL 
DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

UN  6,00   14,72   88,32  

1.4.3. SINAPI   PLUVIAL -  -     -     13.554,94  

1.4.3.1. SINAPI 100327 
RUFO EXTERNO/INTERNO EM CHAPA DE AÇO 
GALVANIZADO NÚMERO 26, CORTE DE 33 CM, 
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

M  50,00   68,41   3.420,50  

1.4.3.2. SINAPI 101979 
CHAPIM (RUFO CAPA) EM AÇO GALVANIZADO, CORTE 
33. AF_11/2020 

M  44,00   51,72   2.275,68  

1.4.3.3. SINAPI 94229 
CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, 
DESENVOLVIMENTO DE 100 CM, INCLUSO 
TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019 

M  20,00   195,84   3.916,80  

1.4.3.4. SINAPI 91790 

(COMPOSIÇÃO REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO DE 
INSTALAÇÃO DE TUBOS DE PVC, SÉRIE R, ÁGUA 
PLUVIAL, DN 100 MM (INSTALADO EM RAMAL DE 
ENCAMINHAMENTO, OU CONDUTORES VERTICAIS), 
INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES E FIXAÇÕES, PARA 
PRÉDIOS. AF_10/2015 

M  32,37   77,47   2.507,70  

1.4.3.5. SINAPI 99253 

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM 
ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, 
DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M PARA REDE DE 
DRENAGEM. AF_12/2020 

UN  2,00   717,13   1.434,26  

1.4.4. SINAPI   ESGOTO -  -     -     4.115,67  

1.4.4.1. SINAPI 97902 

CAIXA ENTERRADA HIDRÁULICA RETANGULAR EM 
ALVENARIA COM TIJOLOS CERÂMICOS MACIÇOS, 
DIMENSÕES INTERNAS: 0,6X0,6X0,6 M PARA REDE DE 
ESGOTO. AF_12/2020 

UN  1,00   737,61   737,61  
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1.4.4.2. SINAPI 104329 

CAIXA SIFONADA, COM GRELHA REDONDA, PVC, DN 
150 X 150 X 50 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDA E 
INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL 
DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN  2,00   100,38   200,76  

1.4.4.3. SINAPI 89709 

RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, JUNTA 
SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU EM RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

UN  2,00   26,94   53,88  

1.4.4.4. SINAPI 89714 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 
MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

M  29,94   51,65   1.546,40  

1.4.4.5. SINAPI 89712 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 
MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

M  12,95   37,09   480,32  

1.4.4.6. SINAPI 89711 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 
MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE 
DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. 
AF_08/2022 

M  11,43   29,45   336,61  

1.4.4.7. SINAPI 89673 

REDUÇÃO EXCÊNTRICA, PVC, SERIE R, ÁGUA PLUVIAL, 
DN 100 X 75 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM CONDUTORES VERTICAIS DE ÁGUAS 
PLUVIAIS. AF_06/2022 

UN  2,00   45,01   90,02  

1.4.4.8. SINAPI 89861 

JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 100 X 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDO E INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO 
DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN  3,00   73,72   221,16  

1.4.4.9. SINAPI 89783 

JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN  1,00   20,46   20,46  

1.4.4.10. 
SINAPI-

I 
10835 

JOELHO PVC, COM BOLSA E ANEL, 90 GRAUS, DN 40 X 
*38* MM, SERIE NORMAL, PARA ESGOTO PREDIAL 

UN      6,00   7,46   44,76  

1.4.4.11. SINAPI 89732 

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN  2,00   20,17   40,34  

1.4.4.12. SINAPI 89726 

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E 
INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN  5,00   14,37   71,85  

1.4.4.13. SINAPI 89851 

JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO 
PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E 
INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO DE ESGOTO 
SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN  1,00   42,24   42,24  

1.4.4.14. SINAPI 89728 

CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, 
FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA 
OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN  6,00   17,91   107,46  

1.4.4.15. SINAPI 89852 

CURVA CURTA 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, 
ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, 
FORNECIDO E INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO 
DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

UN  2,00   60,90   121,80  

1.5. SINAPI   PISO -  -     -     12.405,88  

1.5.0.1. SINAPI 100324 

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA 
N.1 E PEDRA BRITADA N.2), APLICADO EM PISOS OU 
LAJES SOBRE SOLO, ESPESSURA DE *10 CM*. 
AF_07/2019 

M3  16,22   140,58   2.280,21  

1.5.0.2. SINAPI 87630 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E 
AREIA), PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L, 
APLICADO EM ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, ADERIDO, 
ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 3CM. 
AF_07/2021 

M2 
 
162,20  

 48,70   7.899,14  

1.5.0.3. SINAPI 94993 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE 
CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, 
USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 
6 CM, ARMADO. AF_08/2022 

M2  26,50   84,02   2.226,53  

1.6. SINAPI   ALVENARIA  -  -     -     72.229,48  
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1.6.0.1. SINAPI 103356 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS 
FURADOS NA HORIZONTAL DE 9X19X29 CM 
(ESPESSURA 9 CM) E ARGAMASSA DE 
ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. 
AF_12/2021 

M2 
 
235,41  

 73,37   17.272,03  

1.6.0.2. SINAPI 87905 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA 
DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE CONCRETO DE 
FACHADA, COM COLHER DE PEDREIRO.  ARGAMASSA 
TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 400L. 
AF_10/2022 

M2 
 
470,82  

 10,78   5.075,44  

1.6.0.3. SINAPI 104217 

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 
1:2:8, PREPARO MECÂNICA COM BETONEIRA 400 L, 
APLICADA MANUALMENTE EM PANOS DE FACHADA 
COM PRESENÇA DE VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM, 
ACESSO POR ANDAIME. AF_08/2022 

M2 
 
470,82  

 64,82   30.518,55  

1.6.0.4. SINAPI 101162 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM ELEMENTO VAZADO DE 
CERÂMICA (COBOGÓ) DE 7X20X20CM E ARGAMASSA 
DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. 
AF_05/2020 

M2  11,80   206,17   2.432,81  

1.6.0.5. SINAPI 87885 

CHAPISCO APLICADO NO TETO OU EM ALVENARIA E 
ESTRUTURA, COM ROLO PARA TEXTURA ACRÍLICA. 
ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA COM PREPARO EM 
MISTURADOR 300 KG. AF_10/2022 

M2 
 
155,00  

 10,25   1.588,75  

1.6.0.6. SINAPI 104250 

EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM ARGAMASSA TRAÇO 
1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE 
EM SUPERFÍCIES EXTERNAS DA SACADA, ESPESSURA 
DE 25 MM, ACESSO POR ANDAIME, SEM USO DE TELA 
METÁLICA. AF_08/2022 

M2 
 
155,00  

 98,98   15.341,90  

1.7. SINAPI   ESQUADRIAS -  -     -     29.872,47  

1.7.0.1. SINAPI 94570 

JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 FOLHAS 
PARA VIDROS, COM VIDROS, BATENTE, ACABAMENTO 
COM ACETATO OU BRILHANTE E FERRAGENS. 
EXCLUSIVE ALIZAR E CONTRAMARCO. 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

M2  23,70   714,04   16.922,75  

1.7.0.2. SINAPI 100683 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA 
(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 80X210CM, 
ESPESSURA DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS: 
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE 
BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

UN  8,00   1.481,96   11.855,68  

1.7.0.3. SINAPI 102223 
PINTURA VERNIZ (INCOLOR) ALQUÍDICO EM MADEIRA, 
USO INTERNO E EXTERNO, 3 DEMÃOS. AF_01/2021 

M2  27,00   40,52   1.094,04  

1.8. SINAPI   COBERTURA -  -     -     31.045,73  

1.8.0.1. SINAPI 92620 

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM 
AÇO, VÃO DE 13 M, PARA TELHA ONDULADA DE 
FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU 
TERMOACÚSTICA, INCLUSO IÇAMENTO. AF_12/2015 

UN  4,00   2.724,40   10.897,60  

1.8.0.2. SINAPI 92610 

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM 
AÇO, VÃO DE 7 M, PARA TELHA ONDULADA DE 
FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU 
TERMOACÚSTICA, INCLUSO IÇAMENTO. AF_12/2015 

UN  2,00   1.871,77   3.743,54  

1.8.0.3. SINAPI 92580 

TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR TERÇAS PARA 
TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA ONDULADA 
DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU 
TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 
AF_07/2019 

M2 
 
127,00  

 72,35   9.188,45  

1.8.0.4. SINAPI 94207 

TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE 
FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM RECOBRIMENTO 
LATERAL DE 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM 
INCLINAÇÃO MAIOR QUE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, 
INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

M2 
 
127,00  

 56,82   7.216,14  

1.9. SINAPI   REVESTIMENTOS -  -     -     48.778,76  

1.9.1. SINAPI   REVESTIMENTO CERAMICO -  -     -     20.399,29  

1.9.1.1. SINAPI 87251 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS 
TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 45X45 CM 
APLICADA EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. 
AF_02/2023_PE 

M2 
 
147,80  

 63,09   9.324,70  

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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1.9.1.2. SINAPI 88649 
RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE ALTURA COM PLACAS 
TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 45X45CM. 
AF_02/2023 

M  84,50   10,59   894,86  

1.9.1.3. SINAPI 87265 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS 
COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 
20X20 CM APLICADAS NA ALTURA INTEIRA DAS 
PAREDES.  AF_02/2023_PE 

M2  64,45   85,97   5.540,77  

1.9.1.4. SINAPI 98689 
SOLEIRA EM GRANITO, LARGURA 15 CM, ESPESSURA 
2,0 CM. AF_09/2020 

M  34,00   136,44   4.638,96  

1.9.2. SINAPI   PINTURA -  -     -     28.379,47  

1.9.2.1. SINAPI 88496 
EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM 
TETO, DUAS DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL. 
AF_04/2023 

M2 
 
155,00  

 45,93   7.119,15  

1.9.2.2. SINAPI 96131 

APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PANOS 
DE FACHADA COM PRESENÇA DE VÃOS, DE EDIFÍCIOS 
DE MÚLTIPLOS PAVIMENTOS, DUAS DEMÃOS. 
AF_05/2017 

M2 
 
220,45  

 42,00   9.258,90  

1.9.2.3. SINAPI 88489 
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO 
MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

M2 
 
220,45  

 15,82   3.487,52  

1.9.2.4. SINAPI 104640 
PINTURA LÁTEX ACRÍLICA STANDARD, APLICAÇÃO 
MANUAL EM TETO, DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

M2 
 
155,00  

 16,62   2.576,10  

1.9.2.5. SINAPI 88415 
APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO SELADOR ACRÍLICO 
EM PAREDES EXTERNAS DE CASAS. AF_06/2014 

M2 
 
172,36  

 4,55   784,24  

1.9.2.6. SINAPI 88431 
APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA 
TEXTURIZADA ACRÍLICA EM PAREDES EXTERNAS DE 
CASAS, DUAS CORES. AF_06/2014 

M2 
 
172,36  

 29,90   5.153,56  

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma do 

artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

1.3. O prazo de execução para o objeto a ser contratado será de 8 (oito) meses, contados da emissão da ordem 

de serviço.  

 

1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 399.215,42 (Trezentos e noventa e nove mil, duzentos e 

quinze reais e quarenta e dois centavos). 

 

1.5. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

 

1.6. O proponente que estiver mais bem colocado na disputa, deverá apresentar à Administração, por meio 

eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos como 

relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 

exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da 

Lei n. 14.133/2021). 

2.1 A fundamentação da contratação e seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘c’, da Lei n. 14.133/2021). 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, projetos, memorial descritivo, planilha 

orçamentária e cronograma físico-financeiro. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’da Lei nº 14.133/21) 

4.1 A Contratada deverá atender rigorosamente o disposto nos itens do presente termo de referência, 

permanecendo responsável pela segurança, eficiência e adequação dos métodos, mão de obra, materiais 

e equipamentos utilizados na execução da obra e serviços bem como deverá atender as normas técnicas 

definidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

4.2 A Contratada deverá, às suas custas, demolir ou refazer quaisquer partes da obra ou serviços que, a juízo 

da fiscalização, não tenham sido executadas de acordo com o estipulado nos documentos de contrato, 

edital e demais elementos instrutores. 

4.3 A Contratada se obriga a: 

4.3.1 Prestar a execução dos serviços na forma ajustada; 

4.3.2 Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 

contrato; 

4.3.3 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

4.3.4 Apresentar, sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e comerciais; 

4.3.5 Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e Segurança do Trabalho;  

4.3.6 Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (RRT/ART) no início da execução do contrato, 

recolhida e quitada;  

4.3.7 Assegurar, durante a execução da obra ou serviços, proteção e conservação dos serviços executados; 

4.3.8 Executar, imediatamente os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua responsabilidade; 

4.3.9 Permitir e facilitar à fiscalização a inspeção do local da obra a qualquer dia ou hora, devendo prestar 

todos os informes e esclarecimentos solicitados por esta, desde que pertençam seus fiscalizadores do município 

de Bela Vista do Paraíso; 

4.3.10 Manter em todos os locais de serviços um seguro sistema de sinalização e segurança de acordo com as 

normas de segurança do trabalho; 

4.3.11 Comunicar à fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a 

conclusão da obra em partes ou no todo; 

4.3.12 Constitui obrigação da contratada, quando do término da obra, a apresentação do Certificado de 

Conclusão de Obras. 

4.3.13 Será por conta da Contratada o seguro de responsabilidade civil geral no valor condizente com as 

condições, potenciais de riscos e peculiaridades dos serviços a serem executados. 

4.4 O objeto licitado deverá ser executado de acordo com memorial descritivo, projetos básicos, 

especificações e normas técnicas pertinentes. Não será permitido troca de serviços ou materiais. 

4.5 Os funcionários da contratada deverão possuir habilidade e experiência para executar adequadamente 

os serviços que lhes forem atribuídos; 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br


 
R

u
a 

Jo
aq

u
im

 L
ad

e
ia

, 1
5

0
  –

  C
EP

. 8
6

.1
3

0
-0

0
0

  –


: 
(0

xx
4

3
) 

3
2

4
2

-8
1

0
0

  E
-m

a
il:

 p
m

b
vi

st
a@

p
m

b
vi

st
a.

p
r.

go
v.

b
r 

P R E F E I T U R A  

D O  M U N I C Í P I O  D E  

B E L A  V I S T A  D O  

P A R A Í S O  

E S T A D O  D O  P A R A N Á  
 

4.6 O(s) profissional(is) indicado(s) como responsável(is) técnico(s), deverá(ao) estar permanentemente na 

obra, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, mediante 

justificativa da empresa e aprovação do Município de Bela Vista do Paraíso;  

4.7 A qualquer momento, devido a uma real necessidade levantada pela fiscalização, o Município poderá 

solicitar a mudança do Responsável Técnico da Obra. Será de inteira responsabilidade da empresa 

contratada prover meios de segurança para os operários, equipe de fiscalização e visitantes credenciados, 

no ambiente onde serão realizados os serviços.  

4.8 As normas da ABNT e as condições previstas neste Edital e seus anexos deverão ser obedecidas. Qualquer 

alteração na sistemática por elas estabelecidas, com a respectiva justificativa técnica, será 

primeiramente submetida à consideração do Município, a quem caberá decidir sobre a orientação a ser 

adotada. 

4.9 A empresa contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação e qualificação durante toda 

execução dos serviços.  

4.10 Os serviços serão considerados concluídos depois de cumprida todas as exigências do Edital, bem como 

do Contrato.  

4.11 A CONTRATADA obriga-se a permitir o livre acesso dos servidores do CONTRATANTE e outros órgãos de 

controle aos documentos e registros contábeis da empresa, na forma do Art. 43 da Portaria 

Interministerial nº. 424 de 30 de dezembro de 2016.  

4.12 A contratada deverá manter no local o livro DIÁRIO DE OBRA, devendo o contratante receber as segundas 

vias das folhas do mesmo. Nesse livro estarão registrados os trabalhos em andamentos, condições 

especiais que afetem o desenvolvimento dos trabalhos e o fornecimento de materiais, fiscalizações 

ocorridas e suas observações, anotações técnicas, etc., servindo de meio de comunicação formal entre as 

partes.  

4.13 As anotações das fiscalizações no DIÁRIO DE OBRA terão validade de comunicação escrita, devendo ser 

rubricadas pelos representantes de ambas as partes. 

4.14 Como quesitos de Sustentabilidade, foram previstos os seguintes critérios: Que os mesmos atendam 

criteriosamente ao edital, termo de referência e ABNT, e seus requisitos necessários de forma a garantir 

a segurança dos usuários do objeto.      

4.15 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.16 Para assinatura do Contrato, decorrente do procedimento licitatório, a Contratada prestará garantia no 

valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, nos termos dos arts. 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133/21. A Contratada poderá optar por uma das seguintes modalidades: 

4.16.1 Caução: Consiste na retenção de uma quantia em dinheiro, um percentual sobre o valor do contrato, 

que é depositado em uma conta vinculada à licitação.  

4.16.2 Seguro-garantia: O contratado pode apresentar uma apólice de seguro-garantia emitida por uma 

seguradora, que garante o cumprimento das obrigações contratuais. Em caso de descumprimento, a seguradora 

é responsável por indenizar o órgão ou entidade contratante. 

4.16.3 Fiança bancária: Nessa modalidade, uma instituição financeira se responsabiliza pelo cumprimento das 

obrigações contratuais do contratado. Em caso de inadimplência, o órgão ou entidade contratante pode acionar 

a instituição financeira para receber a garantia. 

4.16.4 Depósito em dinheiro ou títulos da dívida pública: O contratado pode efetuar um depósito em dinheiro 

ou em títulos da dívida pública como garantia. Esses valores ficam bloqueados durante a vigência do contrato e 

são utilizados para cobrir eventuais prejuízos causados pelo contratado. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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4.16.5 Retenção de pagamentos: A lei também prevê a possibilidade de retenção de pagamentos devidos ao 

contratado como forma de garantia. Nesse caso, parte do valor devido é retido até que sejam verificados o 

cumprimento das obrigações contratuais e a entrega satisfatória da obra ou serviço. 

4.17 Ocorrendo a prorrogação da vigência contratual, a garantia prestada deverá ser validada para o novo 

período pactuado.  

4.18 A garantia, nos termos do inciso XIX, do art. 19, da IN nº. 03/2009, deverá ter validade de 03 (três) meses 

após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato.  

4.19 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas 

rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do 

segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento 

dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração.  

4.20 Caso a garantia não seja em dinheiro, ela não poderá ser restritiva quanto às obrigações da empresa com 

a Administração advinda de prejuízos diretos ou indiretos, multas, indenizações ou ressarcimento de 

quaisquer espécies.  

4.21 Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente, como para corrigir quaisquer 

imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão 

da contratada, de seu preposto ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas 

depois de esgotado o prazo recursal, a contratada deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

recompor o valor total dessa garantia, sob pena de aplicação de penalidade, mediante justificativa 

apresentada por escrito e aceita pelo Fiscal do Contrato.  

4.22 Quando se tratar de depósito caucionado, a garantia deverá observar o disposto no Decreto-lei nº 1.737, 

de 20 de dezembro de 1979 e orientação do SIAFI, que determinam devam ser as garantias prestadas em 

dinheiro, nas licitações públicas. 

4.23 Se a garantia não for prestada em dinheiro, o documento de garantia deverá conter cláusula de renúncia 

aos benefícios contidos no artigo 827 do Código Civil, devendo ainda estar reconhecidas em cartório as 

firmas dos garantes.  

4.24 Se a garantia for prestada por Seguro-Garantia, a apólice deverá conter cláusula expressa de cobertura 

de multas e penalidades contratuais impostas ao Tomador, similar ao texto que segue: “Esta garantia dá 

cobertura ao pagamento das multas e penalidades contratuais impostas ao Tomador”.  

4.25  Se a garantia for prestada em títulos da dívida pública, sua aceitação será condicionada à atestação de 

sua validade e exigibilidade pelo órgão competente das fazendas federais, estaduais e municipais 

respectivas, conforme o caso.  

4.26 Não serão aceitas garantias concedidas de forma proporcional ao prazo de validade das mesmas.  

4.27  A não apresentação da garantia ou sua apresentação em desacordo com o Edital, no prazo fixado, 

significará recusa à assinatura do Contrato, ensejando aplicação da multa prevista no instrumento 

convocatório.  

5 VISTORIA 

5.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 

das 8:00 horas às 17:00 horas.   

5.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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5.2.1 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

5.2.2 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5.3 Uma vez facultada a realização da vistoria prévia no Termo de Referência, os interessados terão três opções 

para cumprir o requisito de habilitação correspondente, conforme §§2º e 3º do art. 63, da Lei nº 14.133, de 

2021, a saber: 

5.3.1 realizar a vistoria e atestar que conhece o local e as condições da realização da obra ou serviço;  

5.3.2 atestar que conhece o local e as condições da realização da obra ou serviço;  

5.3.3 declarar formalmente, por meio do respectivo responsável técnico, que possui conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação.   

6 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei nº 14.133/2021). 

 

6.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

6.1.1 Data para início da execução do objeto: 10 dias após a emissão da Ordem de Serviço; 

6.1.2 Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 

periodicidade de execução do trabalho: CONFORME MEMORIAL DESCRITIVO, PROJETOS E PLANILHA 

ORÇAMENTÁRIA 

6.1.3 Cronograma de realização dos serviços: EM ANEXO 

 

6.2 Especificações peculiares: 

6.3 Executar os serviços de acordo com os prazos e quantidades estipuladas. Pagar todos os tributos, 

contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre o serviço 

contratado.  

6.4 Deverá a contratada cumprir o prazo de execução previsto para entrega da obra, estimado em 180dias, 

conforme Cronograma Físico-Financeiro em anexo. 

6.5 Os serviços deverão ser executados por técnicos especializados, devidamente habilitados e 

credenciados, obedecendo todas as especificações ditadas pelo Memorial Descritivo do projeto, 

Normas Técnicas Brasileiras e instruções dos fabricantes dos equipamentos utilizados.  

6.6 Fornecer todos os equipamentos, ferramentas e transporte e/ou qualquer outra despesa necessária à 

execução dos serviços a serem prestados. 

6.7 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.  

6.8 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás e utilizando os EPI’s 

(Equipamentos de Proteção Individual).  

6.9 Nomear encarregado responsável pelos serviços, que permanecerá no local de trabalho, quando 

solicitado, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Este 

encarregado terá a obrigação de reportar-se ao responsável pelo acompanhamento dos serviços, junto 

à Administração e tomar as providências necessárias para que sejam corrigidas todas as falhas 

detectadas.  

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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6.10 Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços perfeitas condições de 

uso, devendo os que forem danificados serem substituído no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) 

horas. Os equipamentos e ferramentas elétricas devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo 

a evitar danos à elétrica da Contratante e aos seus usuários. 

6.11 Identificar todos os equipamentos e utensílios de sua propriedade, tais como: furadeiras, lixadeiras, 

tornos e morsas, ferramentas manuais, caixas de ferramentas, voltímetros, amperímetros, escadas, 

carrinhos manuais ou elétricos, EPI’s, EPC’s, etc., de forma a não serem confundidos com similares de 

propriedade da Contratante.  

6.12 Implantar de forma adequada o planejamento, a execução e supervisão permanente dos serviços, de 

forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, 

mantendo sempre em perfeita ordem todas as instalações e equipamentos objeto dos serviços. 

Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares 

determinadas pela Contratante. 

6.13  Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seu encarregado. Cumprir, além dos 

postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da 

Contratante.  

6.14 Registrar e controlar, junto com o preposto da Administração, as ocorrências relevantes à execução 

dos serviços e relativas à saúde ocupacional de seus empregados.  

6.15 Prestar os serviços, fornecendo todos os materiais, inclusive ferramentas e utensílios em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 

normas e legislações. 

6.16  Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, 

objetivando a correta execução dos serviços.  

6.17 Refazer, às suas custas, os serviços reprovados pelo responsável pela Unidade, que seja pela baixa 

qualidade dos materiais aplicados, quanto por imperícia, imprudência e/ou incompetência de seus 

técnicos, arcando também com o custo dos materiais empregados;  

6.18 Fornecer Anotação de Responsabilidade Técnica - ART por profissional devidamente qualificado, 

relativo à responsabilidade pelos serviços e suas futuras consequências.  

6.19 Permitir aos técnicos e/ou engenheiros do Departamento de Planejamento Urbano do município que 

acompanhem e inspecionem a execução dos serviços.  

6.20 Fornecer, a qualquer momento, todas as informações que a contratante julgar necessárias conhecer, 

analisar e de interesse para execução dos serviços. 

6.21 Contratar sob suas expensas todas as modalidades de seguros a que se julgar exposta em fase dos 

serviços, bem como por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e por todos 

os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar ao município e a terceiros, em virtude da execução 

de serviços a seu encargo, respondendo por si, por seus sucessores, prepostos, funcionários ou 

contratados, não tendo o município qualquer vínculo trabalhista direto ou indireto com o pessoal da 

Contratada. 

6.22 A empresa contratada será responsável pelos trabalhos realizados fora do expediente de trabalho do 

município, ou restringir que a contratada deverá executar os serviços somente durante o expediente 

do município. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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7 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 

7.1 A Contratada, para execução da obra ou serviços, ficará obrigada, quando solicitado, a qualquer tempo 

e às suas expensas, a realizar análises, exames, ensaios, pesquisas ou testes necessários à comprovação 

da qualidade e procedência dos materiais a serem empregados na obra ou serviços. 

7.2 Mesmo que o material tenha sido aprovado previamente e, comprovadamente, seja verificado seu 

desempenho inadequado, a fiscalização do Município poderá recusá-lo, não permitindo seu emprego e 

exigindo sua retirada, a contar do momento da recusa, sem ônus para o Município. 

7.3 A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais será da Contratada. 

Consequentemente, ela não poderá solicitar prorrogação de prazo, nem justificar retardamento na 

conclusão dos serviços em decorrência do fornecimento deficiente de materiais. 

7.4 As providências necessárias para o recrutamento administrativo, transporte, acomodação, 

alimentação e qualquer outra questão relacionada com mão de obra serão de responsabilidade 

exclusiva da Contratada. Em virtude disso, a Contratada responderá por todas as despesas e obrigações 

relativas a salários, alimentação, assistência médica, previdência social, trabalhista, notadamente pelo 

fiel cumprimento dos dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho legislação correlata.  

7.5 O Contratante poderá, a seu critério, determinar a paralisação da obra/serviços quando julgar que as 

condições mínimas de segurança e higiene do trabalho não estão sendo observadas pela Contratada. 

Este procedimento não servirá para justificar eventuais atrasos da Contratada. 

7.6 É de inteira responsabilidade da Contratada o fornecimento dos materiais, contratação de mão de obra 

e todos os equipamentos necessários para o cumprimento do objeto deste edital. 

8 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

8.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

8.1.1 Executar todos os itens contidos em projeto e em planilha orçamentária, entregando no final da execução, 

instalações funcionando segura e completamente; 

8.1.2 Manter quadro de pessoal suficiente, para atendimento dos serviços sem interrupção, seja por qualquer 

motivo, sendo de exclusiva responsabilidade da contratada, as despesas com todos os encargos e 

obrigações, sociais, trabalhistas e fiscais;  

8.1.3 Substituir qualquer empregado, no prazo máximo de 24 horas, cuja atenção, permanência e/ou 

comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes e/ou insatisfatórios; 

8.1.4 Responsabilizar-se pelos danos causados ao Patrimônio Público, por dolo, negligência ou imprudência de 

seus empregados; 

8.1.5 Manter todos os funcionários uniformizados, em conformidade com as normas de segurança. Cumprir a 

legislação e as normas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, diligenciando para que seus 

empregados trabalhem com equipamentos de proteção; 

8.1.6 Sujeitar-se à mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor autorizado da Prefeitura, encarregado 

de acompanhar a execução do Contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados e 

atendendo às reclamações formuladas; 

8.1.7 Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e funcionários destinados a perfeita execução do 

serviço;  

8.1.8 O município de Bela Vista do Paraíso poderá rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados em 

desacordo com o objeto deste Termo de Referência e Edital; 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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8.1.9 Executar o fornecimento do bem, obedecendo rigorosamente as especificações discriminadas neste termo 

de referência; 

8.1.10 Atender prontamente qualquer exigência do Departamento de Planejamento Urbano inerente ao objeto 

deste termo de referência; 

8.1.11 Arcar com qualquer prejuízo causado a administração ou a terceiros por seus empregados durante a 

entrega e instalação, inclusive as realizadas pelos transportadores; 

8.1.12 A obra deverá ser entregue limpa e pronta para a sua utilização. 

9 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21). 

9.1 ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

9.1.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

9.1.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

9.1.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

9.1.3.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §1º). 

9.1.3.2 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

9.1.4 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

9.1.4.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, art. 

44, §1º), no prazo indicado pelo fiscal. 

9.1.5 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

9.1.6 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

9.1.7 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

9.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 

à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 

14.133/2021, art. 121, §1º). 

9.1.8 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 

5/2017, art. 44, §2º). 

9.1.9 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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9.1.10 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

9.1.11 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) 

relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e 

a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

9.2 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

 

9.2.1 A avaliação da execução do objeto utilizará, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 

sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 

atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.2.2 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 

da prestação dos serviços. 

9.2.3 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 

indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

9.2.3.1 não produziu os resultados acordados; 

9.2.3.2 deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

9.2.3.3 deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-

os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

9.3 DO RECEBIMENTO 

9.3.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o 

Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e 

memória de cálculo detalhada. 

9.3.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, 

no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

9.3.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 

legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando 

for o caso. 

9.3.3.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais 

técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar 

a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 

necessários. 

9.3.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, o qual ocorrerá no prazo de até 15 dias ao final de cada 

etapa e após a apresentação da medição prévia pelo Contratado, o fiscal técnico do contrato irá apurar o 

resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 

gestor do contrato. 

9.3.3.1.2. Em caso de rejeição, o fiscal fixará prazo para que a irregularidade seja sanada, às custas do 

contratado, sem prejuízo da aplicação de penalidades cabíveis. 

9.3.3.1.3. Nesse caso, cabe à fiscalização não atestar a última e/ou única medição até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório 

 

9.3.3.1.4. A aprovação da medição prévia apresentada pelo contratado não o exime de qualquer das 

responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados. 

9.3.3.1.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

9.3.3.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá 

elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

9.3.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 

5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (trinta) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes: 

9.3.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais 

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

9.3.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

9.3.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 

 

9.3.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

10 ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 18, III, da Lei n. 14.133/2021) 

 

10.1 O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal e independente da garantia 

de execução contratual, será de, no mínimo, 5 (cinco) anos, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

 

10.1.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições 

de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

10.1.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens e serviços, de acordo com as 

normas técnicas específicas.  

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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10.1.4 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados, 

compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias.  

10.1.5 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade 

e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

10.1.6 Uma vez notificada, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 

assistência técnica autorizada.  

10.1.7 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante.  

10.1.8 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório 

pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a 

execução dos reparos.  

10.1.9 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 

ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar 

empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 

tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

10.1.10 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento 

de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

11 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021). 

11.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO 

GLOBAL, e será processada sob o REGIME DE EMPREITADA GLOBAL por se tratar de obra 

ESPECIALIZADA. 

11.2 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

 

11.3 Habilitação Jurídica:  

11.13.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

11.13.1. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

11.13.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

11.13.1. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização 

para funcionamento no Brasil; 

11.13.1. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
R

u
a 

Jo
aq

u
im

 L
ad

e
ia

, 1
5

0
  –

  C
EP

. 8
6

.1
3

0
-0

0
0

  –


: 
(0

xx
4

3
) 

3
2

4
2

-8
1

0
0

  E
-m

a
il:

 p
m

b
vi

st
a@

p
m

b
vi

st
a.

p
r.

go
v.

b
r 

P R E F E I T U R A  

D O  M U N I C Í P I O  D E  

B E L A  V I S T A  D O  

P A R A Í S O  

E S T A D O  D O  P A R A N Á  
 

11.13.1. Filial, sucursal ou agênciade sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

 

11.13.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

11.4 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

11.4.5 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

11.4.5.1 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.4.6 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.4.7 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

11.4.8 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

11.4.9 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou distrital, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

11.14.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

11.4.10 prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

11.5 Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor são: 

 

11.5.1 certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, 

da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

11.5.2 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 

11.5.3 Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 

seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante); 

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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11.5.4 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 65, §1º). 

11.5.5 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

11.5.6 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 

11.6 Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

 

11.6.1 Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho 

profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 

serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

11.6.1.1 Para o Engenheiro Civil e/ou Arquiteto e Urbanista: serviços de: Construção de edificação com área 

mínima de 150,00 m², com estrutura em concreto armado, instalações elétricas e instalações 

hidrossanitárias. 

11.6.2 O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 

contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela Administração. 

11.6.3 Comprovação de aptidão para a execução de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior, por meio da apresentação de certidões ou atestados, regularmente emitidos 

pelo conselho profissional competente. 

11.6.4 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as seguintes características mínimas:  

I) Construção de edificação com área mínima de 150,00 m², com estrutura em concreto armado, 

instalações elétricas e instalações hidrossanitárias. 

i.1 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a 

apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante 

 

11.6.5 Registro ou inscrição da empresa contratada no conselho profissional competente. 

11.6.6 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

Contratado. 

11.6.7 O Contratado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pelo Contratante, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 

endereço atual da empresa que a contratou e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

  

12 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: EM ANEXO 

 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art65§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art65§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69§6
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69§6
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12.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

13 DOS ELEMENTOS AFETOS AO ANTEPROJETO E PROJETO BÁSICO 

 

13.1 Todos os elementos de que tratam o Anteprojeto e Projeto Básico foram considerados nesta 

licitação, estando presentes tanto no Estudo Técnico Preliminar, bem como, Plantas, Memorial Descritivo, 

Orçamento, Cronograma Físico-Financeiro e demais Documentos da pasta Técnica. 

 

14 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

14.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 399.215,42 (Trezentos e noventa e nove mil, duzentos e 

quinze reais e quarenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na Planilha Orçamentária em 

anexo. 

 

15 FISCAL DO CONTRATO 

15.1 Será fiscal do contrato: MARIA BEATRIZ HOFFMANN – Diretora do Departamento de 

Planejamento Urbano. 

 

Bela Vista do Paraíso, 25 de outubro de 2023. 

 

 

 

 

MARIA BEATRIZ HOFFMANN 

Diretora do Departamento de Planejamento Urbano 

ENGENHEIRA CIVIL - CREA-PR: 168210/D 

Responsável pela Elaboração 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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1º Apêndice do Anexo I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - LEI Nº 14.133/2021 

 

Área Requisitante 

Departamento de Planejamento Urbano  

Descrição da necessidade (qual o problema a ser resolvido; o que justifica esta contratação) 

Melhorar os serviços de atenção ao ensino infantil através de edificação e equipamentos adequados, 

possibilitando a ampliação de vagas no município; 

1. Descrição da solução (objeto a ser contratado) 

Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obra de Ampliação do CMEI 

Mirna Papi Schimdt, em Bela Vista do Paraíso - PR. 

1.1. Levantamento de Dados: a) A contratação está adequada ao planejamento do setor 

requisitante? b) Há contratação anterior? Se sim, apresentou inconsistências a serem 

combatidas nesta contratação? c) Este estudo considerou as diversas alternativas possíveis 

para definir pelo presente objeto? Justificar cada resposta. 

a) Sim, a contratação está adequada ao planejamento do setor e ao planejamento municipal, 

visando melhorar as instalações físicas do serviço de educação; 

b) Não; 

c) Sim, a contratação visa atender o projeto padrão. 

1.2. Descrição dos Requisitos da contratação  

 

 

Que os mesmos atendam criteriosamente ao edital, termo de referência e ABNT, projetos, 

memorial descritivo, planilha orçamentária e seus requisitos necessários de forma a garantir a 

segurança dos usuários do objeto. 

1.3. Estimativa das Quantidades a Serem Contratadas (justificar utilizando histórico de 

contratações anteriores, quantidade de beneficiados ou outro meio estatístico) 

A estimativa de quantidades encontra-se na Planilha Orçamentária anexa. 

2. Pesquisa de Mercado e Estimativa do Valor da Contratação  

2.1. Registro e análise das informações  

A pesquisa de preços (em anexo) resultou na lista abaixo, utilizada para a definição do valor da 

contratação: 

SINAPI R$ 399.215,42 

2.2. Decisão pelo Parcelamento ou Não da Aquisição  

Conforme a Lei de Licitações, é obrigatório realizar o parcelamento quando o objeto for divisível, e o parcelamento for tecnicamente viável 

e economicamente vantajoso. É necessário avaliar se a solução é divisível ou não, levando-se em conta o mercado que a fornece.  

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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A solução será parcelada se as quatro afirmativas abaixo forem verdadeiras: 

É tecnicamente viável dividir a solução          Verdadeiro              X     Falso 

É economicamente viável dividir a solução          Verdadeiro              X       Falso 

Não há perda de escala ao dividir a solução          Verdadeiro              X      Falso 

Amplia a competição ao dividir a solução          Verdadeiro              X      Falso 

 

3. Verificação de Enquadramento no Programa Bela Vista do Paraíso Compra (Lei n.º 1446/2022) 

Existem três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas, empresas de pequeno 

porte ou MEIs sediados no município, capazes de cumprir as exigências estabelecidas neste 

instrumento? Em caso afirmativo, a pesquisa foi anexada aos autos? A realização de licitação 

exclusiva para participação local irá: Promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito 

local ou ampliar a eficiência das políticas públicas do município ou fomentar o desenvolvimento 

local, através do apoio aos arranjos produtivos locais? 

Não existem três fornecedores dos serviços em Bela Vista do Paraíso. Pelas contratações anteriores é 

possível observar que nenhuma empresa do município participa de licitações com objetos 

relacionados a construções e/ou reformas. A pesquisa de preço não levou em consideração 

orçamentos com as empresas, e sim a tabela SINAPI. 

4. Análise de riscos  

4.1 Análise de riscos 

Nesta etapa é feita a análise de riscos relacionados à contratação. Identifique 1 risco relacionado à fase interna 

do processo licitatório, 1 relacionado à fase de seleção do fornecedor e 1 relacionado à fase de gestão e execução 

do contrato. Além disso, são estimadas a probabilidade de ocorrência e seu impacto, bem como as ações de 

prevenção e contingência e os responsáveis pela realização das ações.  

Nº Descrição 

do risco 

Probabilidade 

de ocorrência 

Impacto Ações de 

prevenção 

Ações de 

contingência 

Responsável 

pelas ações 

1. Fragilidade 

do estudo 

preliminar. 

Baixa. Que a 

contratação 

não atenda às 

necessidades 

da 

administração. 

Participação 

efetiva de uma 

equipe 

multidisciplinar e 

também do setor 

requisitante na 

elaboração da 

documentação da 

licitação. 

Supervisão 

efetiva dos 

estudos 

realizados, a fim 

de alterar a 

documentação 

antes da 

publicação do 

certame. 

Maria Beatriz 

Hoffmann 

2. Impugnação 

do edital.  

 

 

Média.  Atraso na 

contratação.  

Conferir a 

documentação 

antes da 

publicação do 

edital a fim de 

levantar possíveis 

causas de 

impugnação. 

Avaliar a 

impugnação e 

estudar a 

possibilidade de 

sanar a 

fragilidade por 

meio de 

Maria Beatriz 

Hoffmann 

x 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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alterações no 

edital/contrato. 

3. Fiscalização 

inadequada 

do contrato. 

Baixa.  Não 

cumprimento 

das 

obrigações 

contratuais. 

Documentar o 

acompanhamento 

da prestação de 

serviços e 

incentivar que o 

fiscal cumpra com 

a função que lhe 

foi conferida. 

Substituição do 

fiscal caso o 

mesmo não 

cumpra com 

suas 

obrigações. 

Maria Beatriz 

Hoffmann 

Análise e avaliação dos riscos: 

Dentre os riscos elencados acima, aqueles com probabilidade de ocorrência alta e impacto alto foram 

analisados para avaliar a viabilidade da contratação. Nesse sentido, importa garantir que as ações de 

prevenção e contingência sejam efetivadas em todas as etapas do processo de contratação, o que 

será providenciado mediante protocolo do presente com os responsáveis pela mitigação. 

5. Providências a Serem Adotadas (caso haja necessidade de adequação do local, contratações 

simultâneas ou antecedentes, etc) 

Não existe necessidade de capacitação de servidores nem de adequação do local para este tipo de 

serviços. 

6. Resultados Pretendidos (aumento da produtividade, eficiência, atendimento de legislação, etc) 

Os resultados esperados são: Garantir ampliação de vagas para o ensino infantil, além de criar um 

ambiente funcional para os servidores que atuam no local. 

7. Declaração da Viabilidade  

Diante do exposto no presente estudo técnico preliminar, declara-se que a contratação é viável, 

necessária e adequada a este órgão.  

Bela Vista do Paraíso, 25 de outubro de 2023. 

 

Elaborado por: 

 

 

 

 

MARIA BEATRIZ HOFFMANN 

Diretora do Departamento de Planejamento Urbano 

ENGENHEIRA CIVIL - CREA-PR: 168210/D 
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2º Apêndice ao Anexo I 

MEMORIAL DESCRITIVO 

 

 

Empreendimento: AMPLIAÇÃO DO CMEI MIRNA PAPI SCHIMDT 

 

ENDEREÇO: RUA CELIANA APARECIDA JANUARIO, 38, CJ TERASSI - BELA VISTA DO 

PARAISO/PR 86130-000 

 

1- DADOS CADASTRAIS 

Razão Social: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso 

Nome Fantasia: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso 

Endereço:R. Joaquim Ladeia, 150 - Centro, Bela Vista do Paraíso - PR, 86130-000 

CNPJ: 76.245.067-0001/58 

 

 

Responsáveis técnicos: 

 

Renato Francisco Mesquita 

Engenheiro Civil 

CREA PR: 17101/D 

 

Rosangela Rabello 

Engenheira Civil 

CREA PR: 29525/D 

 

Maria Beatriz Hoffmann 

Engenheira Civil 

CREA PR: 168210/D 

 

Luís Augusto Capucho de Oliveira 

Arquiteto e Urbanista 

CAU – 2727242 

 

Matheus Magnani dos Mares 

Auxiliar - Arquitetura e Urbanismo 
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1. Introdução 

O presente memorial refere-se à AMPLIAÇÃO DO CMEI MIRNA PAPI SCHIMDT, com área 

total de aprox. 135,00 m², a ser implantado na RUA CELIANA APARECIDA JANUARIO, 38, CJ TERASSI 

- BELA VISTA DO PARAISO/PR 86130-000.  A implantação deste projeto está localizada 

estrategicamente de forma a contemplar o atendimento com um tempo resposta adequado e 

respeitando a ordenação dos fluxos de urgência.   

 

2.  SERVIÇOS 

A Obra deverá ser entregue a PREFEITURA DE BELA VISTA DO PARAÍSO, inteiramente 

concluída e em condições de uso, quando será lavrado o TERMO DE RECEBIMENTO DA OBRA 

(TRO), sem que isso venha eximir a CONTRATADA de eventuais reparos em serviços que estejam 

em desacordo com a boa técnica e normas construtivas ou, ainda, de substituir quaisquer peças ou 

serviços que apresentarem problemas ao iniciar-se a sua utilização. 

A execução das obras e serviços deverá obedecer rigorosamente às especificações dos 

projetos e de eventuais memoriais específicos. 

Ficará a critério da FISCALIZAÇÃO impugnar e mandar demolir, ou substituir, os serviços ou 

equipamentos executados em desacordo com os projetos, com as especificações, ou incorretos. As 

despesas decorrentes dessas demolições, ou substituições, e do retrabalho dos serviços correrão 

pôr conta exclusiva da CONTRATADA, inclusive naqueles casos em que os serviços tenham sido 

executados por FIRMA ESPECIALIZADA por ela contratada. 

Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados 

necessários no sentido de garantir e proteção e segurança aos operários, técnicos e demais pessoas 

envolvidas direta ou indiretamente com a execução da obra. Garantir a integridade física de 

propriedades do CONTRATANTE e de terceiros, que de alguma maneira possam ser atingidos em 

qualquer das etapas da obra. 

Caberá à CONTRATADA integral responsabilidade por quaisquer danos causados ao 

CONTRATANTE e a terceiros, durante a execução dos serviços, sempre que forem decorrentes 

denegligência, imperícia ou omissão de sua parte. 

A CONTRATADA deverá manter ininterrupto serviço de vigilância no canteiro de obras, 

cabendo-lhe integral responsabilidade pela guarda da obra, e de seus materiais, equipamentos e 

patrimônio, até sua entrega ao CONTRATANTE. 

Todos os serviços executados aleatoriamente ou sem o consentimento da FISCALIZAÇÃO, 

não serão remunerados. 

Todas as dimensões serão tomadas as indicadas em projeto, ou com base nas dimensões 

apropriadas no local, quando da inexistência das citadas peças gráficas. 

 

2.1- MÃO DE OBRA 

Caberá a CONTRATADA, manter no canteiro de obras, mão de obra em número e 

qualificação compatível com a natureza da obra e com seu cronograma, de modo a imprimir aos 

trabalhos o ritmo necessário ao cumprimento dos prazos contratuais. 

A CONTRATADA deverá manter no escritório do canteiro de obras, em local bem visível e à 

disposição da FISCALIZAÇÃO, uma sala de controle de mão de obra, com a qualificação e o número 

de pessoas trabalhando na obra, diariamente e atualizado. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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Toda a mão de obra, empregada pela CONTRATADA na execução da obra e serviços, deverá 

apresentar qualificação tal que proporcione produtos finais tecnicamente bem executadas e com 

acabamento esmerado. 

A CONTRATADA deverá observar e cumprir integralmente a NR18. 

A CONTRATADA, após a conclusão da obra e antes da entrega final da mesma, deverá 

providenciar e apresentar toda a documentação necessária para a expedição do “HABITE-SE”. 

Todas as despesas com o pessoal técnico, documentação e materiais que se referem os 

parágrafos anteriores e a total observância e cumprimento da NR 18, deverá estar incluída na taxa 

relativa aos BDI. 

 

2.2 –MATERIAIS 

Caberá à CONTRATADA manter o canteiro de obras provido de todos os materiais e 

equipamentos necessários a execução de cada etapa/serviço, de modo a garantir o andamento 

contínuo da obra no ritmo necessário ao cumprimento dos cronogramas. 

Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser de primeira linha de 

fabricação, isentos de quaisquer defeitos incompatíveis com as especificações originais do 

FABRICANTE (sejam eles defeitos de fabricação, transporte ou manuseio inadequados), produzidos 

de modo a atenderem integralmente, no que lhes couber, as especificações da ABNT, deste 

Memorial Descritivo, dos Projetos Executivos e seus respectivos memoriais. 

Todos os materiais cujas características e aplicação não sejam regulamentadas por 

disposições normativas da ABNT, deste Memorial Descritivo, ou dos Projetos Executivos, 

especialmente aqueles de fabricação exclusiva, deverão ser aplicados estritamente de acordo com 

as recomendações e especificações dos respectivos FABRICANTES. 

A CONTRATADA deverá efetuar controle tecnológico dos materiais empregados na obra, 

com coleta de amostras na quantidade exigida por norma específica de cada material. 

Em eventuais casos de comprovada impossibilidade de se adquirir e empregar determinado 

material especificado deverá ser formalizado sua substituição, a juízo da FISCALIZAÇÃO. 

Todos os materiais e equipamentos, especificados no projeto e memoriais, deverão ser 

utilizados na execução das obras ou serviços correspondentes, e sua substituição, por similares, só 

poderá ocorrer com a autorização da FISCALIZAÇÃO, desde que o similar proposto apresente 

equivalência com o originalmente especificado, no que diz respeito à qualidade, resistência e 

aspecto. 

É necessário que os projetos sejam minuciosamente conhecidos em todas as suas partes, 

(Plantas, Cortes, Vistas, Detalhes, Projetos complementares e Memoriais). 

Prevalecerão sempre os acabamentos constantes nas tabelas existentes nas folhas de 

Detalhamentos, as cotas, níveis e detalhes dos desenhos deverão ser obedecidos rigorosamente. 

 

2.3 –Generalidades 

A obra será executada integral e rigorosamente em obediência às normas e especificações 

contidas neste memorial, bem como ao projeto completo apresentado, quanto à distribuição e 

dimensões, e ainda os detalhes técnicos e arquitetônicos, em geral. 

Ao presente memorial, referente ao Projeto Básico de Arquitetura, deverão ser acrescidos 

os projetos, memoriais e especificações elaboradas por escritórios especializados e relativos às 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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fundações, estruturas de concreto e metálico, instalações hidráulicas, elétricas, ar condicionado e 

outros. 

Deverão ser empregados na obra materiais de primeira qualidade e, quando citado neste 

memorial, de procedência ligada às marcas comerciais aqui apontadas, entendendo-se como 

material "equivalente" um mesmo material de outra marca comercial que apresente - a critério da 

Fiscalização - as mesmas características de forma, textura, cor, peso, etc. 

A mão-de-obra será competente e capaz de proporcionar serviços tecnicamente bem feitos 

e de acabamento esmerado. 

O número de operários, encarregados, almoxarifes, apontadores, mestres e outros 

funcionários deverão ser compatíveis com o ritmo de progresso da obra, expresso através de 

cronograma físico. 

A obra será executada de acordo com a boa técnica, as Normas Brasileiras da A.B.N.T., as 

posturas federais, estaduais, municipais e condições locais. 

 

2.4 – Especificações gerais e especializadas 

Este Memorial, representado pelas peças gráficas e especificações complementares dos 

Projetos e outras, abrange todos os trabalhos necessários à construção do edifício projetado. Inclui 

todos os serviços de execução, acabamento, instalações e equipamentos, assim como testes e 

provas de correto funcionamento, inclusive remoção de entulho e limpeza, de modo a ter-se uma 

construção pronta para o uso imediato, quando da entrega dos serviços contratados. 

Não serão toleradas modificações nos Projetos, nos Memoriais Descritivos e nas 

especificações de materiais sem a autorização, por escrito, dos respectivos autores. 

Será fornecido projeto completo à empresa CONTRATANTE, a quem caberá a total 

responsabilidade pela estabilidade, segurança da construção, acerto e esmero na execução de 

todos os detalhes, tanto arquitetônicos como estruturais, de instalações e equipamentos, bem 

como, funcionamento, pelo que deverá, obrigatoriamente, examinar, profunda e 

cuidadosamente, todas as peças gráficas e escritas, apontando, por escrito, com a devida 

antecedência, bem antes da aquisição de materiais e equipamentos ou do início de trabalhos 

gerais, ou mesmo parciais, as partes não suficientemente claras, em discordância ou imprecisas. 

Qualquer obra, de qualquer natureza, deverá ser cercada de toda segurança e garantia. 

Nenhum trabalho será iniciado sem prévio e profundo estudo e análise das condições do solo, das 

construções vizinhas e da própria área; o mesmo com relação aos projetos a serem executados. 

Divergências entre obra e desenho, entre um desenho e outro, entre especificações, 

memorial e desenho ou entre desenho e detalhe deverão ser comunicadas aos autores dos 

respectivos projetos, por escrito, com a necessária antecedência, para efeito de interpretação ou 

compatibilização. 

 

2.5 –Planejamento 

É da máxima importância, que o Engenheiro Responsável promova um trabalho em equipe 

com os diferentes profissionais e fornecedores especializados, envolvidos na obra, durante todas 

as fases de organização e construção e de equipamentos e instalações. A coordenação deverá ser 

precisa, enfatizando-se a importância do planejamento e da previsão. Não serão toleradas soluções 

parciais ou improvisadas, ou que não atendam à melhor técnica. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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A CONTRATADA se obriga a executar todos os serviços considerados necessários à 

complementação de serviços e de instalações especializadas, a cargo de terceiros (instalações 

elétricas e hidráulicas em geral, ar condicionado, instalações mecânicas e especiais se houver, etc.). 

Para esse fim, a CONTRATADA fornecerá andaimes, argamassa e serventia, bem como se 

encarregará de rasgos, chumbadores, fechamentos, lastros e bases necessários às instalações 

especializadas acima referidas. 

Todos os casos omissos, dúbios ou carentes de complementação, serão resolvidos pela 

FISCALIZAÇÃO, em comum acordo com o CONSULTOR e com profissionais responsáveis pela 

elaboração dos demais projetos complementares. 

 

2.6 – Proteção contra acidentes 

Serão observados todos os requisitos, exigências e recomendações para a prevenção de 

acidentes de trabalho e incêndios, de acordo com as Normas Técnicas da ABNT, Ministério do 

Trabalho, do INSS, do Corpo de Bombeiros, Instituto Brasileiro de Segurança, Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor e outros. Tanto em relação à fase de construção, como em relação à 

utilização futura do Prédio da Engenharia Elétrica, sabido que a inobservância de certos preceitos, 

na construção, dá origem a fontes permanentes de acidentes e reclamações, mau desempenho, 

desperdícios, precária eficiência de qualidade e outros. 

 

2.7 - Serviços preliminares 

• Movimento de Terra 

Após as definições de locais, e implantação do Projeto Básico de Arquitetura nestes locais, 

as obras serão locadas rigorosamente de acordo com as normas regionais. 

O terreno será parcialmente aterrado e regularizado. 

• Carga e Transporte de Bota-fora 

Todo o material proveniente da limpeza inicial e excedente deverão ser transportados para 

bota-fora em aterro legalizado (carga mecanizada) - conforme Resolução CONAMA 307 e NBR 1004. 

• Serviços Iniciais 

➢ Tapumes em chapas de madeira 

O tapume será executado no perímetro que contempla a área destinado a execução da 

obra. Será em chapas de madeira compensada com pintura a cal, podendo ser substituído por 

telhas recicláveis (conforme padrão do Ministério da Saúde). 

 

➢ Placa de Obra 

Placa de obra em chapa de aço galvanizado com 2m², para identificação da obra serão de 

responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento e instalação, de placas de obra. 

 

➢ Barracão de Obras 

Deverá ser locado contêiner para alojamento de materiais, banheiros e de escritórios. A 

instalação do canteiro de obras deverá ser orientada pela FISCALIZAÇÃO, que indicará os locais e 

áreas para sua implantação física, devendo a CONTRATADA visitar previamente o local das obras, 

informando-se das condições do local. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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Obedecer às normas da ABNT, NBR-12284 - Áreas de Vivência dos Canteiros de Obras - 

Procedimento, e demais pertinentes. 

Toda a área do canteiro deverá ser sinalizada, através de placas, quanto à movimentação 

de veículos, indicações de perigo, instalações e prevenção de acidentes. 

As construções poderão ser executadas também em containers metálicos. 

 

Instalações Provisórias, Custos Indiretos, Vigilância, Limpeza e BDI. 

Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todas as despesas com as instalações 

provisórias da obra, tais como: 

Andaimes, passarelas e torres para guincho (se necessário). 

Maquinaria, equipamentos e ferramentas. 

Instalações ou derivações provisórias de água, luz e força. 

Instalações sanitárias e outras, para operários e demais funcionários, em concordância com 

as exigências oficiais. 

Barracos provisórios para guarda de materiais, alojamentos de pessoal, eventuais cantinas, 

etc. 

Escritório de obra (dotado de instalação sanitária), com dimensões amplas. 

 

Correrão igualmente por conta da CONTRATADA todas as despesas que incidem 

indiretamente sobre o custo das obras, como: 

Manutenção das instalações provisórias acima citadas. 

Administração local de obra (engenheiros, auxiliares, mestres e encarregados, apontadores 

e almoxarifes). 

Vigias, serventes para arrumação e limpeza da obra, etc. 

Transportes internos e externos. 

Seguro contra fogo (obra) e seguro de responsabilidade civil (construtor), extintores, 

capacetes de segurança, luvas, etc. 

Diversos: medicamentos de urgência, materiais de consumo, ruptura de corpos de prova, 

etc. 

A CONTRATADA manterá um perfeito e contínuo serviço de vigilância no recinto dos 

trabalhos, cabendo-lhe toda responsabilidade por quaisquer furtos, desvios ou danos, decorrentes 

de negligência durante a execução das obras, até sua entrega definitiva. 

A CONTRATADA procederá periodicamente à limpeza da obra, removendo o entulho 

resultante, tanto no interior da mesma, como no canteiro de serviço, inclusive capina. 

Todas as despesas com as instalações provisórias da obra, vigia limpeza, bem como outras 

que a critério da CONTRATADA possam incidir indiretamente nos custos da obra, deverão estar 

incluídas na taxa percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (B.D.I.), que será acrescida aos 

preços unitários. 

 

➢ Locação Convencional da Obra 

Toda a obra deverá ser locada através dos eixos e níveis definidos em projetos através de 

aparelhos topográficos, após a locação, estes pontos poderão ser transferidos para estruturas de 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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madeira, tipo gabaritos, onde se fará a locação convencional da obra através de gabarito de tábuas 

corridas pontaletadas a cada 1,50m. 

 

• Projetos Complementares 

Após a definição dos locais de implantação da obra, deverão ser executados projetos 

complementares de; 

– Projetos executivos de estruturas de Concreto e Fundações. 

– Projetos executivos de instalações elétricas, telefonia e lógica. 

– Projetos executivos de instalações hidráulicas  

 Regularização e compactação manual de terreno com soquete, para nivelamento do fundo das 

valas e dos blocos. 

- Forma de madeira comum para fundações. 

- Armação em aço CA50A. 

– Carga, Transporte e Descarga para bota fora de material excedente proveniente das 

escavações. 

– Alvenaria de Embasamento. 

 

4- PROJETOS 

Esta obra contemplará o projeto: Arquitetônico e complementares, os mesmos foram 

desenvolvidos pelos profissionais da Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso. Os mesmos 

serão efetuados de acordo com as normas técnicas da ABNT, do Código de Obras Municipais e de 

acordo com as normas e regulamentos dos concessionários públicos, através de ART ou RRT 

específica de cada projeto. 

 

5 - GENERALIDADES 

A construção deverá ser feita rigorosamente de acordo com o projeto aprovado, sendo que 

toda e qualquer alteração que por ventura deva ser introduzida no projeto ou nas especificações, 

visando melhorias, só será admitida com autorização do Responsável Técnico pelo projeto e ou 

fiscalização. 

Deverão ser observadas as normas de segurança do trabalho em todos os aspectos. 

O terreno deverá ser limpo e as áreas externas serão regularizadas de forma a permitir fácil 

acesso e escoamento das águas superficiais. 

Os pilares e vigas de concreto armado terão dimensões estabelecidas no Projeto Estrutural. 

O tipo de fundações vai depender de estudo do solo do terreno. 

 

6-PAREDES 

As alvenarias, tanto externas quanto internas, serão executadas com tijolos cerâmicos, 

assentados a cutelo com argamassa e obedecerão às dimensões, as espessuras e aos alinhamentos 

determinados no projeto arquitetônico e na planilha orçamentária. 

 

6.1 Reboco 

Será executado reboco nas paredes internas e externas. O reboco será executado 

perfeitamente no prumo e no esquadro. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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6.2 Azulejo 

Deverão receber azulejos até o teto os ambientes anotados no projeto arquitetônico. Serão 

azulejos brancos, de boa qualidade, arestas bem definidas, esmalte resistência à ponta de aço, 

índice de absorção de água inferior a 4%. O rejunte deve ser de epóxi e ter índice de absorção de 

água inferior a 4%. 

 

6.3 Pintura 

Nas paredes internas deverá ser aplicada duas demãos de massa corrida e da tinta. 

As tintas serão de primeira linha, em verniz incolor nas portas de madeira, esmalte nas 

esquadrias de ferro e látex PVA acetinada Premium para as paredes. Deverão ser dadas tantas 

demãos quantas necessárias, com o mínimo de duas demãos até o perfeito recobrimento das 

superfícies. 

Na parede externa deverá ser aplicada tinta texturizada. 

 

7- FORROS 

Todos os ambientes receberão de laje, com pintura látex PVA na cor branca neve.  

 

8-VERGAS E CONTRAVERGAS 

Serão colocadas vergas e contravergas nos paramentos de alvenaria e que deverão ser em 

blocos tipo canaleta cerâmica ou de concreto, com seção e armaduras devidamente 

dimensionadas, sobre os vãos de portas, janelas e outras esquadrias, que não estejam 

imediatamente sob vigamento, excedendo-se 50 cm de cada lado ou em todo o vão entre 

estruturas, ou engastadas em estrutura. 

Todos os vãos com nível de peitoril acima do piso receberão uma segunda verga, 

imediatamente sob a abertura, excedendo no mínimo 50 cm de cada lado ou em todo o vão entre 

estruturas, e devidamente dimensionado. 

 

9-COBERTURA  

Uma parte da estrutura do telhado será em estrutura de madeira, com tratamento anti-

cupim, conforme projeto arquitetônico, coberta com telha de fibrocimento 6mm, inclinação 15%, 

porém, deverá ser observado a indicação do fabricante. Toda telha deverá passar por teste de 

estanqueidade e absorção de água antes da sua utilização através de amostragem por lotes. E a 

outra parte será de estrutura metálica, coberta com telha ondulada de fibrocimento, E = 6 mm, 

com inclinação de 15%, porém deverá ser observado a inclinação indicada do fabricante. Na 

fachada principal dever ser feito acabamento com telha de zinco ondulada na cor vermelha, 

conforme indicado no projeto arquitetônico. 

 

9.1 – Rufos e calhas em chapa de aço galvanizado 

Conforme locais indicados em projeto, serão em chapa de aço galvanizada nº26, com 

desenvolvimento variável. Todo rufo deverá ser fixado através de rebites ou parafusos. 

As calhas devem ter inclinação mínima de 0,5% no sentido do caimento para os bocais 

(descidas de água). Devem ser instalados suportes para sustentação quando estas tiverem cheias 

de água. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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10- ESQUADRIAS 

Serão executadas de acordo com o projeto. Deverão estar perfeitamente prumadas e 

niveladas. Algumas janelas serão em alumínio e terão suas dimensões e informações do tipo e/ou 

modelos especificadas no projeto arquitetônico e receberão vidro temperado 6mm. 

 

 10.01 - Esquadrias de madeira 

As portas internas serão de madeira semi-oca de primeira qualidade nas dimensões do 

projeto, com tratamento anti-cupim. As vistas deverão ser da mesma madeira utilizada para as 

portas, e serão lisas de 8 cm de largura. 

Todas as portas internas de madeira, serão dotadas de fechaduras com chave tipo tambor 

mod. Externa, cromadas, ref.: LA FONTE, PAPAIZ, PADO ou RODRIGUEZ, similar e equivalente. As 

maçanetas das portas serão do tipo reforçada redondas. 

Todas as portas deverão ser dotadas de prendedor de parede referência 554 La Fonte 

cromado, ou Imab ou de piso, instalados de forma que a porta não tenha contato direto com a 

parede provocando danos à pintura e reboco. 

Os parafusos de fixação terão dimensões e serão dos materiais e acabamentos apropriados 

e idênticos aos das dobradiças, ou outros materiais a serem fixados. 

 

10.02 – Esquadrias de vidros 

Os vidros para a porta de correr da sala/cozinhas serão de primeira qualidade, lisos, com 

8,00 mm de espessura incolor, com caixilho de alumínio, colocados com neoprene e dimensões 

especificadas na tabela de esquadrias. 

 

10.03 - Gradis e portões  

 Serão executados em Metalon 4x4 c/10cm de acordo com as elevações indicadas 

no projeto arquitetônico e chumbados em alvenaria. 

 

10.04- Espelho em cristal 4mm 

Os espelhos serão em cristal 4 mm incolor, dependendo das dimensões, cortados nas 

medidas indicadas no projeto, fixados diretamente às alvenarias e sobre revestimentos, sendo suas 

bordas devidamente lapidadas e polidas, e sem os mesmos defeitos já descartados para os vidros. 

 

11 - PEITORIS EM GRANITO 

Nos locais indicados nos projetos de arquitetura, e em geral em todos os caixilhos internos 

e externos em alumínio, serão instaladas placas em granito Cinza Andorinha, polido em todas as 

faces aparentes, acabamento bizotado e assentes com argamassa 1:3 e grapas fixadas com massa 

plástica, para servirem como peitoris. Sempre que possível, os caixilhos serão colocados, faceando 

o parâmetro interno das paredes, de modo a eliminar o peitoril interno, subsistindo apenas o 

peitoril externo, caso não seja possível deverá ser executado peitoril interno e externo. Não se 

esquecer de deixar as pingadeiras necessárias aos peitoris. 

 

 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br


 
R

u
a 

Jo
aq

u
im

 L
ad

e
ia

, 1
5

0
  –

  C
EP

. 8
6

.1
3

0
-0

0
0

  –


: 
(0

xx
4

3
) 

3
2

4
2

-8
1

0
0

  E
-m

a
il:

 p
m

b
vi

st
a@

p
m

b
vi

st
a.

p
r.

go
v.

b
r 

P R E F E I T U R A  

D O  M U N I C Í P I O  D E  

B E L A  V I S T A  D O  

P A R A Í S O  

E S T A D O  D O  P A R A N Á  
 

12- PISO  

12.01– Regularização e Compactação 

Em todos os locais onde forem assentados pisos cerâmicos, deverá ser executada 

regularização e compactação manual do terreno com soquete manual e/ou compactadores 

mecânicos tipo sapo, a fim de manter as áreas com grau de compacidade mínima para execução de 

pisos. 

Deverão ser seguidas as declividades solicitadas em projeto. 

O piso interno receberá acabamento em porcelanato retificado, na cor cimentada. O 

rejunte deverá ser tipo epóxi ou similar anti-fungos, anti- bactérias e hidrófugo, com fugas 

conforme as especificações do fabricante. O alinhamento das fugas deverá ser único, não sendo 

permitido desencontro de fugas entre as dependências. 

O piso de todos os ambientes deverá ter caimento adequado de forma a permitir 

escoamento das águas de limpeza. 

O piso externo será de concreto alisado, com junta de dilatação de 2,00x2,00cm, deverá ser 

executado com armação em tela soldada, na distância de 20x20cm. Na área de higienização das 

ambulâncias deverá ser aplicado tinta epóxi na cor cinza.  

 

12.02 - Contra-pisos. 

Nas áreas em contato com o solo, será constituída de concreto simples traço 1:3:5 

(cimento, areia, brita 1 e brita 2), com superfície sarrafeada e espessura mínima de 2 a 3 cm, 

lançado sobre camada de lastro de concreto magro com 3 cm de espessura, sobre o solo já 

compactado, e com aditivo impermeabilizante de pega normal para argamassa e concreto, que 

reage com o cimento durante o processo de hidratação. 

Os contra-pisos deverão ser executados sobre as vigas baldrames, blocos de fundações, 

outras estruturas de fundações, evitando-se juntas próximas nestes locais. 

Se faz necessário a colocação de malha de aço medidas 4,2mm, com dimensões de 

15x15cm, antes do lançamento do contra-piso na garagem. 

 

12.03 – Revestimento em porcelanato 

Nos locais indicados em projeto, serão assentados revestimento porcelanato retificado 

60x60cm, cor cimentado acetinado, padrão alto, de primeira linha, conforme projeto de paginação 

(figura 01). 

O assentamento do piso interno, será feito com argamassa indicada pelo fabricante. Efetuar 

a limpeza prévia das peças, que devem estar limpas e isentas de materiais estranhos. A pasta de 

assentamento será constituída de argamassa de cimento com cola para assentamento interno ou 

outra recomendada pelo fabricante, especial flexível, aplicada com desempenadeira de aço 

dentada, da seguinte forma: as peças devem ser assentadas a seco, sem a necessidade de imersão 

prévia em água, pressionando-as adequadamente para sua perfeita aderência. 

As peças serão assentes com regularidade, executando-se fiadas perfeitamente niveladas, 

aprumadas e alinhadas, de modo que as juntas verticais e horizontais mantenham as espessuras de 

projeto, ou as indicadas pelo fabricante, sendo portanto necessária à conferência das dimensões 

dos painéis a serem revestidos para haver a coincidência das juntas e dimensões. As juntas serão 

limpas com ferramenta adequada antes da secagem final. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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Aguarda-se 3 dias e procede-se o rejuntamento com rejunte, na cor da cinza platina. Após 

24 horas do rejunte molhar o mesmo para proceder à cura. Não executar juntas muito abauladas, 

e com pouco rejunte. As juntas entre os porcelanatos não deverão ultrapassar a espessura 

recomendada pelo fabricante, e deverão ser taliscadas com gabaritos de plástico tipo junta fácil 

especialmente fabricada na espessura indicada. 

Concluído o rejuntamento e procedida a limpeza das peças, procede-se a cura do rejunte e 

faz-se a proteção até a entrega da obra, colocando-se papel grosso sobre os porcelanatos. 

Os pisos terminarão junto às paredes, em canto reto; nos sanitários e demais locais com 

piso o rodapé será formado pelo próprio revestimento das paredes. Nos locais sem revestimento 

específico cerâmico na parede, o rodapé será embutido e executado do próprio piso altura de 10 

cm conforme projeto. 

Os porcelanatos poderão ser assentes com argamassa da marca Quartzolit, similar e 

equivalente, específica para cada uso, interno ou externo, conforme manual de recomendações da 

fabricante. 

 

12.04- Rodapé em porcelanato h=10cm (60x60cm) 

Conforme indicado em projeto, os rodapés serão do mesmo material do piso, sem trincas 

e sem manchas e cimentado. 

Efetuar a limpeza prévia das peças, que devem estar limpas e isentas de materiais 

estranhos. 

Os rodapés poderão ser assentes com argamassa de cimento e cola, específica para cada 

uso, interno ou externo, conforme manual de recomendações da fabricante  

 Os cortes das peças, caso necessários, deverão ser com ferramenta adequada do 

tipo Makita elétrica. A argamassa de assentamento será espalhada com régua, de acordo com 

referencias de nível, previamente colocadas. Após o sarrafeamento da argamassa com régua, 

borrifar-se-á cimento em pó sobre a superfície da argamassa. As placas de granito serão então 

colocadas sobre a argamassa, comprimindo-as individualmente com o cabo da colher ou com 

martelo de borracha, ajeitando-as para proceder-se o alinhamento, e finalmente batidas com régua 

em toda a superfície revestida, para nivelamento. É importante observar que as placas devem estar 

submersas em água 12 horas antes. 

As placas deverão ser limpas cuidadosamente antes que os eventuais respingos de 

argamassa sequem, pois sua limpeza posterior é extremamente difícil. 

Decorridos 3 dias após o assentamento, proceder-se-á ao rejuntamento na cor cinza, e após 

24 horas, a superfície deverá ser molhada para cura. 

Concluído o rejuntamento e procedida à limpeza das placas, procede-se a cura do rejunte 

e passa-se uma demão de cera incolor e faz-se a proteção até a entrega da obra, colocando-se papel 

grosso sobre as placas. 

 

12.05 - Soleira em Granito 

Conforme indicados em projeto e onde houver desníveis entre pisos, serão instaladas 

soleiras conforme dimensões em projeto. Deverá ser preparado o lastro ou a laje conforme 

especificações gerais. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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As soleiras serão de granito na cor Cinza Andorinha polido em todas as faces aparentes, 

espessura mínima de 2 cm, qualidade extra, sem trincas e sem manchas. Efetuar a limpeza prévia 

das peças, que devem estar limpas e isentas de materiais estranhos. 

As placas de granito antes de serem assentes devem ser preparadas com a instalação de 

grapas fixadas com massa plástica para colagem de pedras, para melhor aderência. O assentamento 

das placas, será feito com argamassa de cimento, areia média seca, no traço 1:3, com espessura de 

2 a 2,5cm sobre a base varrida limpa e recoberta com nata de cimento e cola resina sintética, de 

alto desempenho, que proporciona excelente aderência das argamassas aos mais diversos 

substratos esfregada com vassoura de piaçava. Caso haja necessidade da regularização da laje ou 

do contrapiso para conseguir-se os desníveis indicados no projeto, aplicar nata de cimento e cola, 

espalhada com vassoura e depois proceder a regularização conforme indicado nas considerações 

gerais. 

Os cortes das peças, caso necessários, deverão ser com ferramenta adequada do tipo 

Makita elétrica. 

 

13- PISO EXTERNO 

13.01 - Concreto alisado 

estacionamento serão de concreto alisado e receberão pintura de tinta piso na cor cinza 

escuro. Conforme indicado em projeto, será constituída de concreto usinado fck 20mpa, com 

superfície sarrafeada e espessura mínima de 5 cm, lançado diretamente sobra lona plástica sobre 

o solo já compactado conforme orientações técnicas, e com aditivo impermeabilizante SIKA 1 ou 

VEDACIT. Serão previamente colocadas juntas de dilatação de ripas de madeira de lei de 8x1,2 cm, 

impermeabilizadas. Cuidados especiais serão observados no adensamento do concreto junto às 

ripas, as quais terão espaçamento formando quadros de no máximo 4 m², sendo sua maior 

dimensão igual ou inferior a 2 metros, ou igual a modulação do piso final, sendo concretados 

quadros intercalados, e retiradas as ripas formando juntas secas, ou podendo também ser 

executados piso armado sem juntas, ou juntas abertas posteriormente com máquina de corte tipo 

Makita ou Cliper. 

As superfícies serão mantidas sob permanente umidade durante 7 dias após sua execução. 

Deverá ser utilizada tela de aço soldada Q-138 (2,20kg/m2), similar e equivalente. A tela 

deverá ficar localizada a 1/3 da espessura do piso, na parte inferior. No limite do alinhamento da 

construção, deverá ser executada calçada de concreto com espessura de 5cm. O acabamento será 

executado conforme recomendações anteriores, será feito com argamassa de cimento e areia 

média peneirada, no traço 1:3. Deverão ser utilizadas juntas plásticas de 15 mm x 4 mm, para 

enquadramento do piso, formando quadrados de no máximo, 2,00x2,00 metros. 

A cura do cimento será garantida pela conservação da superfície do piso permanentemente 

molhada durante 5 dias. 

 

14- JUNTAS DE DILATAÇÃO 

Conforme indicado em projetos, deverão ser feitas juntas de Concretagem, Serradas e de 

Dilatação para os pisos de Concreto. 

Para os pisos porcelanatos, deverão ser e executadas juntas de acordo com as 

recomendações dos respectivos fabricantes. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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15- INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS 

 

15.1 Instalações Hidráulicas/Abastecimento 

As instalações de água serão projetadas de modo a: 

• Garantir o fornecimento de água de forma contínua, em quantidade suficiente, com 

pressões e velocidades adequadas ao perfeito funcionamento das peças de utilização e do sistema 

de tubulações; 

• Preservar a qualidade da água; 

• Preservar o conforto dos usuários e redução dos níveis de ruídos; 

• Absorver os esforços provocados pelas variações térmicas a que as tubulações estão 

submetidas. 

A rede hidráulica será proveniente de reservatórios elevados a serem implantados. Este 

mesmo se incumbirá de abastecer todos ambientes. Será de fibra com capacidade para 500 litros e 

de 1.500 litros. A procedência da água é da concessionária pública SANEPAR. 

 

15.2 - Instalações Sanitárias 

As instalações de esgoto sanitário foram projetadas de modo a: 

• Permitir o rápido escoamento dos despejos e fáceis desobstruções; 

• Vedar a passagem de gases e pequenos animais das canalizações para o interior da 

edificação; 

• Não permitir vazamentos, escapamentos de gases e formação de depósitos no interior 

das canalizações; 

• Impedir a contaminação e poluição da água potável; 

• Absorver os esforços provocados pelas variações térmicas a que estão submetidas às 

canalizações; 

• Não provocar ruídos excessivos. 

A canalização de esgoto sanitário será em tubos e conexões de PVC rígido e sua execução 

deverá seguir a NBR 8160/99 e obedecer rigorosamente o projeto específico. 

Os efluentes serão levados até urna caixa de inspeção, como indicado no projeto de esgoto, 

e após serão encaminhados para a rede de esgoto pública.  

 

16- LOUÇAS 

As peças deverão ser bem cozidas, desempenadas, sem deformações e fendas, duras, 

sonoras, resistentes e praticamente impermeáveis e de bom acabamento. 

O esmalte deverá ser homogêneo, sem manchas, depressões, granulações ou 

fendilhamentos. As louças sanitárias, e seus acessórios das marcas já especificadas deverão ser 

instaladas em rigorosa observância as indicações do projeto e as recomendações do fabricante. 

A CONTRATADA deverá testar o perfeito funcionamento do conjunto montado, com a 

devida aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

As bacias sanitárias deverão ser dotadas de assento das marcas indicadas anteriormente.  

As bancadas diversas com lavatórios de apoio da marca DECA, similar e equivalente, serão 

instaladas conforme projeto, e deverão ser providas de saia de 10 cm também em granito conforme 

detalhes de projeto. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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As bancadas das Cozinhas e dos lavatórios deverão ser em placas de granito Cinza 

Andorinha, qualidade extra, polido em todas as faces aparentes, 20 mm de espessura, chumbadas 

3 cm na alvenaria com argamassa 1:3 e ou com suportes em cantoneiras ou ferro "T" pintadas, 

sendo que todas as bancadas deverão ter espelhos/barrados de 15 cm de altura junto às alvenarias 

e ou revestimentos e chumbado à alvenaria 1 cm e sobra de 1 cm bizotada e com bordas bizotadas 

e molduras em toda extensão conforme detalhes de projeto. 

As louças deverão ser feitas de uma só peça, sem juntas e sem emendas, salvo a de união 

do aparelho ao pedestal, quando houver. 

 

17 - APARELHOS 

Todos os metais, registros, torneiras para lavatórios, deverão ser de primeira linha.  

 

18 –METAIS 

Os metais deverão ser de fabricação perfeita e cuidadoso acabamento. As peças não 

poderão apresentar defeitos de fundição ou usinagem. As peças móveis deverão ser perfeitamente 

adaptáveis às suas sedes, não sendo tolerados empenos, vazamentos e defeitos de polimento ou 

de acabamento. As torneiras dos lavatórios serão metálicas, cromadas, padrão residencial, de 

primeira qualidade. Serão de bancada e do tipo de pressão. Os aparelhos a ser instalados são os: 

Torneiras de pressão para lavatórios, cozinha, jardim, bwc, lavanderia; Cubas em Inox duplas para 

a cozinha; Barras de segurança no PNE. 

 

19– ACESSORIOS 

Serão instalados conforme indicação em projetos, papeleiras, porta papel higiênico e 

saboneteiras em material plástico ou metálico de primeira linha, fixados através de buchas. 

Suporte para toalheiro; 

Suporte para papel higiênico; 

Suporte para saboneteira.  

 

20 – PINTURA 

Todas as superfícies a pintar deverão estar firmes, secas, limpas, sem poeira, gordura, 

sabão ou mofo, ferrugem, retocadas se necessário, e convenientemente preparadas para receber 

o tipo de pintura a elas destinadas. 

A eliminação da poeira deverá ser completa, tomando-se precauções especiais contra o 

levantamento de pó durante os trabalhos, até que as tintas sequem inteiramente.  Para limpeza 

utilizar pano úmido ou estopa, e com thinner em caso de superfície metálicas, retocadas e 

preparadas para o tipo de pintura a elas destinadas. 

Após a aplicação, um reboco ou emboço será considerado curado, isto é, em condições de 

receber pintura após um período mínimo de 30 dias, sendo que o tempo ideal situa-se entre 45 e 

90 dias. 

Toda vez que uma superfície estiver lixada, esta será cuidadosamente limpa com uma 

escova e, depois, com um pano úmido para remover o pó, antes de aplicar a demão seguinte. 
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As pinturas serão executadas de cima para baixo e deverão ser evitados escorrimentos ou 

salpicos, que caso não puderem ser evitados deverão ser removidos enquanto a tinta estiver fresca, 

empregando-se o removedor adequado. 

Deverão ser adotadas precauções especiais no sentido de evitar salpicaduras de tinta em 

superfície não destinada à pintura (revestimentos cerâmicos, vidros, pisos, ferragens, etc.), ou em 

outras superfícies com outro tipo de pintura ou concreto aparente. 

Nas esquadrias em geral deverão ser protegidos com papel colante os vidros, espelhos, 

fechos, rosetas, puxadores, superfícies adjacentes com outro tipo de pintura, etc., antes do início 

dos serviços de pintura. 

Na aplicação de cada tipo de pintura, todas as superfícies adjacentes deverão ser protegidas 

e empapeladas, para evitar respingos. 

Cada demão de tinta só poderá ser aplicada quando a precedente estiver perfeitamente 

seca, convindo observar um intervalo mínimo de 24 horas entre 2 demãos sucessivas, ou conforme 

recomendações do fabricante para cada tipo de tinta. Igual cuidado haverá entre uma demão de 

tinta e a massa, convindo observar um intervalo de 24 horas após cada demão de massa, ou de 

acordo com recomendações do fabricante. 

Só serão aplicadas tintas de primeira linha de fabricação. Se as cores não estiverem 

definidas no projeto, cabe a FISCALIZAÇÃO decidir sobre as mesmas. Deverão ser usadas de um 

modo geral as cores e tonalidades já preparadas de fábrica, e as embalagens deverão ser originais, 

fechadas, lacradas de fábrica. 

 Para todos os tipos de pintura indicados a seguir, exceto se houverem 

recomendações particulares em contrário ou do fabricante, serão aplicadas tintas de base, selador 

ou fundo próprio em 1 ou 2 demãos, ou tantas quanto necessárias para obter-se a perfeita 

cobertura das superfícies e completa uniformização de tons e texturas. 

Toda a superfície pintada deverá apresentar, depois de pronta uniformidade quanto à cor, 

textura, tonalidade e brilho (fosco, semi-fosco, e brilhante). 

No emprego de tintas já preparadas serão obedecidas as instruções dos fabricantes, sendo 

vedada adição de qualquer produto estranho às especificações das mesmas e às recomendações 

dos fabricantes. 

A pintura com esmalte sintético em esquadrias metálicas, tubulações aparentes, etc. será 

executada sobre base anticorrosiva do tipo especificado para cada material. 

O reboco não poderá conter umidade interna, proveniente de má cura, tubulações furadas, 

infiltrações por superfícies adjacentes não protegidas, etc. 

O reboco em desagregação deverá ser removido e aplicado novo reboco. 

Manchas de gordura deverão ser eliminadas com uma solução de detergente e água, bem 

como mofos com uma solução de cândida e água, enxaguar e deixar secar. 

Os solventes a serem utilizados deverão ser: Thinner das marcas Brasthinner ou Thinner 

Paulista, aguarrás das marcas Brasraz ou Audiraz, ou os solventes específicos recomendados pelas 

fabricantes das tintas abaixo indicadas. 

Superfícies ásperas deverão ser lixadas para obter bom acabamento. 

Nos locais onde houve o branqueamento da superfície, deverá ser removida a pintura 

antiga, e efetuada nova pintura. 
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Para repintura, se o local a repintar estiver em bom estado, escovar a superfície inteira e 

depois pintar normalmente com uma ou mais demãos até uniformizar a textura. 

Se a pintura existente estiver brilhante, lixar a superfície inteira até eliminar o brilho, 

remover o pó com pano úmido e após a secagem da superfície aplicar uma ou mais demãos de 

acabamento até atingir estado de nova. 

Deverão ser retiradas e lixadas antes de qualquer tipo de pintura as rebarbas de solda, de 

galvanização, etc. Inicialmente proceder a limpeza conforme descrição anterior. 

Efetuar a lixação do reboco com lixa para reboco grana 80, 60 ou 30, conforme o caso, para 

eliminar partes soltas e grãos salientes. 

Os buracos de maior porte devem ser preenchidos inicialmente com massa para reboco. 

Pequenas rachaduras e furos devem ser estucados com massa correspondente à tinta a ser 

aplicada. 

Partes soltas ou crostas de qualquer espécie devem ser eliminadas com espátula. 

Aplicar uma demão de fundo preparador epóxi, aguardar o intervalo necessário segundo 

recomendações do fabricante e efetuar a pintura final de acabamento com tinta 100% epóxi nas 

cores e tipos indicados no projeto arquitetônico, em duas ou mais demãos bem ralas para que o 

acabamento seja liso e não do tipo casca de laranja, as demãos serão aplicadas em número 

suficiente para atingir o acabamento e cobertura perfeitos. 

 

20.01– Paredes Externas 

– Fundo Selador para tinta esmalte; 

– Pintura com tinta texturizada acrílica. 

As paredes externas em alvenaria revestida, indicadas em projetos, receberão pintura tipo 

texturizada acrílica, conforme cores indicadas no projeto ou consultar. 

 

20.02– Paredes Internas 

– Emassamento 

– Pintura Látex PVA 

As paredes internas em alvenaria revestida, indicadas em projetos, receberão pintura tipo 

látex pva indicadas no projeto ou consultar. 

 

20.03– Muro  

– Emassamento 

– Pintura Látex Acrilica 

As paredes em alvenaria revestida, indicadas em projetos, receberão pintura tipo látex 

acrílica indicadas no projeto ou consultar. 

 

20.04– Laje 

- Emassamento 

 – Pintura Látex PVA 

O teto, receberão massa corrida PVA e pintura látex PVA conforme cores indicadas no 

projeto arquitetônico ou consultar a FISCALIZAÇÃO. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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O produto deverá ser apresentado pronto para uso, bastando ser dissolvido antes da 

aplicação, sendo que sua diluição, quando necessária, deverá ser feita com água pura. 

Após a diluição da tinta, a mesma deverá apresentar-se perfeitamente homogênea. 

Inicialmente proceder a limpeza conforme descrição anterior. 

Efetuar a lixação do gesso com lixa para gesso 80, 60, ou 30 conforme o caso, para eliminar 

partes soltas e grãos salientes. 

Pequenas rachaduras e furos devem ser estucados com massa corrida PVA ref.: Coral, 

Suvinil ou Eucatex, similar e equivalente para superfícies internas. 

 Após a preparação já descrita, aplicar massa corrida PVA ref.: Coral ou Suvinil, 

similar e equivalente em camadas finas, em duas ou três demãos conforme necessidade, sendo que 

cada camada depois de seca deverá ser lixada e o pó removido com pano úmido, antes da aplicação 

da camada seguinte. 

Aplicar uma demão de selador PVA incolor ref.: Coral ou Suvinil, similar e equivalente, bem 

diluído, aguardar a secagem e efetuar a pintura final de acabamento com tinta PVA ref.: Cora látex 

ou Suvinil, similar e equivalente nas cores indicadas acima em duas ou três demãos até atingir o 

acabamento perfeito. 

 

20.4 – Esquadrias 

– Pintura esmalte – sobre esquadrias de ferro. 

Nas esquadrias de ferro, prever antes da pintura, o lixamento e aplicação de fundo tipo 

zarcão. 

Nas esquadrias de madeira e similares indicados nos projetos deve-se proceder da seguinte 

forma: 

Lixar a superfície da madeira até ficar lisa e polida com lixas média e fina 80, 100, 220, e 

280, dependendo do estado da madeira. 

As superfícies deverão estar isentas de umidade, pó, gorduras, óleos, etc. Os nós ou veios 

resinosos deverão ser primeiramente selados com verniz Knotting. 

Após o preparo da superfície o passo seguinte é selar o substrato, que deve ser feito com 

tinta de fundo, ou seja, Fundo a Óleo para Madeira ref.: Sherwin Williams ou Coral, ref.: Coral Plus, 

Metalatéx, Suvinil, similar e equivalente indicada para preparação de superfícies de madeira em 

exteriores e interiores, diluindo-se até 20% com Redutor 670 para aplicação com pistola 

convencional. Aguardar a secagem e efetuar o lixamento com lixa fina grana 280, 320 ou 400. 

Após o lixamento proceder a limpeza com pano seco e aplicar massa a óleo para madeira, 

a base de resina alquídica longa em óleo, empregada para corrigir imperfeições em superfícies de 

madeira, com diluição de 5% de redutor 670 se desejar facilitar a aplicação. Após a secagem, lixar 

novamente, eliminar o pó e aplicar o acabamento a óleo ou sintético, em duas ou mais demãos até 

atingir acabamento perfeito, sendo a primeira demão com diluição de até 15%, e a segunda e/ou 

terceira demãos com diluição de 10% de redutor 670, sendo vedado o uso de corantes. 

Pintar com umidade relativa do ar inferior a 85%, temperatura superior a 10°C e inferior à 

40°C. Mexer bem a tinta de acabamento antes e durante a aplicação, com uma ripa ou espátula 

limpa. 

Nas pinturas internas manter o ambiente ventilado, a fim de facilitar a secagem. 
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21- SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

 

21.1 - Remoção do Canteiro de Obras. 

Terminada a obra, a CONTRATADA deverá providenciar a retirada das instalações do 

canteiro de obras e serviços, tais como tapumes, postes, placas e promover a limpeza geral das 

obras e serviços, e de seus complementos. 

 

21.2 - Limpeza Final. 

Deverão ser previamente retirados todos os detritos e restos de materiais de todas as 

partes da obra e de seus complementos, que serão removidos para o bota fora apropriado. 

Em seguida será feita uma varredura geral da obra, posteriormente será feita uma limpeza 

prévia de todos os pisos, paredes, tetos, portas, janelas e vidros, divisórias, etc., com flanela 

umedecida ligeiramente em solução de sabão neutro e flanela seca, limpa, para retirada de toda 

poeira. 

Far-se-á após, a lavagem e limpeza com retirada de manchas, respingos e sujeiras. 

 

 

Bela Vista do Paraíso (PR), 25 de OUTUBRO de 2023. 

 

 

 

MARIA BEATRIZ HOFFMANN 

ENGENHEIRA CIVIL 

CREA – PR: 168210/D 

CHEFE DA DIVISÃO DE GERENCIA DE PROJETOS 
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3º Apêndice ao Anexo I 
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4º Apêndice ao Anexo I 
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ANEXO II  

CONTRATO DE OBRA DE ENGENHARIA 

BELA VISTA DO PARAÍSO/PR 

(Processo Administrativo n° 165/2023) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE ................................., POR 

INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E 

.............................................................   

 

O Município de ............................., com sede no(a) ....................................................., na cidade de 

...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) 

pelo(a) ......................... (cargo e nome),.........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

..............................,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na..................................., 

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por.................................. (nome e função no 

contratado), tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da Concorrência n.º 007/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e III) 

a. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada em 

Engenharia para execução de obra de ampliação do CMEI Mirna Papi Schimdt, em Bela Vista do 

Paraíso/Pr, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

b. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

i. O Termo de Referência; 

ii. O Edital da Licitação; 

iii. A Proposta do contratado; 

iv. Memoriais, Descritivos, Cronograma de Execução; 

v. Demais anexos dos documentos supracitados. 

3 O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

 

4 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze)meses, contados do(a) assinatura do contrato, prorrogável, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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2.3 O prazo de execução para o objeto a ser contratado será de 8 (oito) meses, contados da emissão da ordem 

de serviço, prorrogável, no interesse da administração. 

 

 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

3.2 A CONTRATADA deverá efetuar seu próprio planejamento para a obra/serviço, considerando a 

produtividade de suas equipes, equipamentos e ferramentas, sem exceder o prazo de execução estipulado neste 

Contrato e no Projeto Básico.  

3.3 O cronograma físico-financeiro apresentado pela CONTRATADA servirá como base também 

para o acompanhamento da evolução dos serviços e eventual indicativo de atraso, passível de sanções.  

3.4 Todos os profissionais da equipe técnica deverão possuir vínculo profissional com a Contratada, 

a ser comprovado mediante apresentação, quando exigido, de documento que comprove vínculo de emprego, 

ou documento que comprove ser o profissional sócio da empresa, ou ainda, contrato civil de prestação de 

serviços.  

3.5 Os profissionais técnicos deverão ser registrados no Conselho de Classe Profissional e deverão 

emitir a respectiva ART ou RRT de execução dos serviços, antes do início das atividades.  

3.6 O pagamento da parcela relativa à administração da obra será realizado em valor proporcional 

à efetiva execução dos serviços medidos.  

 

 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual  

5  

6 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$............................... 

5.2 No preço acima estão inclusas todas as despesas relativas ao objeto contratado, tais como mão 

de obra (salários, alimentação, exames, transporte, EPI ́s, exigências sindicais), materiais, ferramentas, 

equipamentos, serviços, fretes, despesas de transporte, carga, descarga, bota-fora, armazenagem, segurança do 

trabalho, vigilância, logística, gerenciamento, acesso, canteiro de obras, despesas junto a concessionárias 

públicas (água, esgoto, energia, etc.) garantias, encargos financeiros, riscos, encargos sociais, tributos, taxas, 

todas as despesas diretas, BDI, e quaisquer outras necessárias à total execução do contrato, constituindo-se, 

portanto, na única remuneração, bem como para composição do valor de cada um dos preços unitários, sem que 

caiba, em qualquer caso, qualquer tipo de pleito ao Contratante com a alegação de que alguma parcela do custo 

foi omitida.  

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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6  

6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência e Cronograma Físico-Financeiro, anexos a este Contrato. 

 

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data da apresentação da proposta. 

7.2 Em caso de eventual necessidade, os preços dos materiais e serviços, observado o interregno 

mínimo, poderão ser reajustados utilizando-se a variação do ÍNPC, mantido pela Fundação Getúlio Vargas – FGV. 

7.3 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.7 O reajuste não será aplicado sobre as etapas/parcelas do objeto cujo atraso decorra de culpa 

da CONTRATADA.  

7.8 Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.  

7.9 Ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o 

contrato.  

7.10 O percentual final do reajuste não poderá ultrapassar o percentual limite de crescimento da 

despesa pública para o exercício, fixado nos termos do novo regime fiscal. 

8 CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÕES 

8.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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8.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato para obras 

novas e 50% do valor inicial atualizado do contrato para reformas. 

8.3 A execução de qualquer tipo de serviço não previsto na planilha orçamentária ou de 

quantitativo superior ao previsto nesta será necessariamente precedida de formalização contratual, ou em 

situações de caráter excepcional, de autorização expressa e formalizada da Administração.  

8.4 Na hipótese da necessidade de se firmar termo aditivo, os custos unitários dos itens acrescidos 

deverão seguir as seguintes orientações:  

8.5 Para itens que já constem do contrato, os custos corresponderão àqueles já contratados.  

8.6 Para itens novos existentes no SINAPI, os custos corresponderão àqueles do mês de referência 

do orçamento, aplicado sobre esse valor o mesmo desconto global fornecido pela empresa no momento da 

licitação.  

8.7 Para os itens novos não constantes do SINAPI, os custos deverão ser obtidos através da 

elaboração da composição, utilizando preços de insumos extraídos do SINAPI e, quando não encontrados, 

obtidos conforme previsto no Decreto Municipal, assegurando-se a aplicação do mesmo desconto global 

fornecido pela licitante sobre o orçamento estimativo. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1 São obrigações do Contratante: 

9.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

9.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

9.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 

objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.9 Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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9.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

10 CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1 Além daquelas previstas no termo de Referência e demais elementos técnicos que o 

acompanham, são obrigações do Contratado: 

10.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 

na execução do contrato. 

10.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

10.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

10.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

10.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

10.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.8 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores, 

o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 

– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

10.9 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

10.10 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10.11 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

10.12 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.13 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

10.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

10.15 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

10.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

10.17  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

10.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

10.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 
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10.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ESPECIFICAÇÕES GERAIS 

11.1 Os casos não abordados nas especificações serão definidos pelo Contratante de maneira a 

manter o padrão de qualidade e prazos previstos para a contratação.  

11.2 Nenhum trabalho adicional ou modificação do objeto poderá ser efetuado pela Contratada sem 

a autorização expressa do Contratante, respeitando todas as disposições e condições estabelecidas no contrato.  

11.3 Todos os materiais a serem empregados nos serviços deverão ser comprovadamente de 

primeiro uso e devem atender rigorosamente aos padrões especificados e às normas da ABNT, devendo ser 

submetidos à aprovação do Contratante.  

11.4 As referências e produtos referenciados nas plantas, especificações e listas de material admitem 

o equivalente, se devidamente comprovado seu desempenho por meio de testes e ensaios previstos por normas, 

desde que previamente aceitos pelo Contratante. Não serão aceitos materiais diversos dos que estão 

especificados, quando não houver o termo “referência” ou “equivalente” na planilha orçamentária.  

11.5 A equivalência indicada é em relação ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos de 

desempenho especificados e normatizados, coincidência de aspectos visuais (aparência e/ou acabamento), de 

materiais de fabricação, de funcionalidade e de ergonomia. A equivalência será avaliada pelo Contratante, antes 

do fornecimento efetivo, mediante apresentação do material proposto pela Contratada, juntamente com laudos 

técnicos do material ou produto, laudos técnicos comparativos entre o produto especificado e o produto 

alternativo, emitidos por laboratórios acreditados pelo INMETRO, com ônus para a Contratada. As especificações 

constantes em planilha, onde aparecem a marca e o modelo, desprovidos do termo “ou equivalente/similar” 

deverão ser seguidas à risca, conforme caderno de especificações, pois, tratam-se de materiais padronizados pela 

Contratante, não sendo aceito, portanto, marca ou modelo diverso.  

11.6 A Contratada deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente para que 

as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, cabendo-lhe, exclusivamente, todos os 

ônus para reparação de eventuais danos causados.  

11.7 A Contratada será responsável, nas áreas em que estiver executando os serviços, pela proteção 

de toda a propriedade pública e privada, linhas de energia elétrica, adutoras, telefone, fibra ótica, dutos de água, 

esgoto e drenagem pluvial e outros serviços de utilidade pública, nas áreas da Contratante e adjacente, devendo 

corrigir imediatamente, às suas expensas, quaisquer avarias que nelas provocar, deixando-as conforme seu 

estado original.  

11.8 Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade por quaisquer acidentes na 

execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou danificação 

dos demais serviços em execução até sua definitiva aceitação.  

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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11.9 Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e indenizações 

oriundas de danos causados pela Contratada serão de sua inteira responsabilidade, não cabendo 

responsabilidade solidária ou subsidiária por parte da Contratante. 

11.10 A equipe técnica da Contratada responsável pelos serviços deverá contar com profissionais 

especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as diversas atividades necessárias à execução dos 

serviços. 

11.11 A qualquer tempo a Fiscalização poderá solicitar, justificadamente, a substituição de membro 

da equipe técnica da Contratada, caso fique comprovado que sua conduta esteja prejudicando a execução da 

obra.  

11.12 A Contratada cuidará para que o local permaneça sempre limpo e organizado, com os materiais 

estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade.  

11.13 É obrigatório que a Contratada promova e cumpra a Gestão dos Resíduos Sólidos, conforme 

estabelece a Resolução do CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002. Tem-se, ainda, que observar, prevenir e fazer 

cumprir os artigos 46, 49 e 60 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e 

administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente.  

11.14 Caberá à Contratada fornecer e conservar equipamento mecânico e o ferramental necessários, 

usar mão de obra hábil e idônea, agrupando permanentemente em serviço uma equipe homogênea e suficiente 

de operários, mestres e encarregados que assegurem progresso satisfatório dos serviços, bem como obter os 

materiais necessários e em quantidades suficientes para a conclusão dos serviços no prazo fixado.  

11.15 Não será permitido que a equipe da Contratada permaneça no local fora dos horários de 

trabalho definidos, exceto, quando houver, o posto de vigilante.  

11.16 É da competência da Contratada registrar no Diário de Obras todas as ocorrências diárias, bem 

como especificar detalhadamente os serviços em execução, devendo a Fiscalização, neste mesmo Diário, 

confirmar ou retificar o registro.  

11.17 A abertura do Diário de Obras deverá ser feita junto com a Fiscalização no dia de início dos 

serviços. Será tolerado um prazo máximo de 48 horas, em casos excepcionais, para o preenchimento do Diário de 

Obras durante a execução do objeto. A partir desse prazo poderão ser aplicadas as sanções previstas neste 

Contrato e demais documentos. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

12.1   A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96, combinado 

com art. 101, ambos da Lei nº 14.133, de 2021 em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

total/anual do contrato. 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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12.2 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato E/OU por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor 

mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

12.3 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

12.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto. 

12.5 Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será 

atualizada monetariamente. 

12.6 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício 

da execução ou o adimplemento pela Administração. 

12.7 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

12.7.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

12.7.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada. 

12.8 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 

no item 12.7, observada a legislação que rege a matéria.  

12.9 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica, com 

correção monetária. 

12.10 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar 

expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

12.11 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

12.12 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, 

o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data 

em que for notificada. 

12.13 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

12.13.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 

contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.13.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 

justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de 

seguro. 
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12.14 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 

contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

12.15 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no Edital e neste Contrato. 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

iv. Multa: 

 

1. moratória de 0,5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

2. moratória de 0,5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
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3. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

13.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada 

da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 

e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

13.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

nos Cadastros competentes. 
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13.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra após o prazo estipulado para tanto. 

14.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

14.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

14.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3 Indenizações e multas. 

14.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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EM ANEXO. 

15.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Diário Oficial do 

Município, bem como no respectivo sítio oficial na Internet. 

 

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Bela Vista do Paraíso para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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ANEXO III 

 MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  

(Papel timbrado da licitante) 

 

Ao Agente de Contratação 

Prefeitura Municipal de ............................, Estado do Paraná 

LICITAÇÃO Nº __/___ 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ___________________, CNPJ nº ___________________, com 

sede na __________________________, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA 

que:  

 

(    ) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

(        ) Suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

 

(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 

123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 

que conduzam ao seu desenquadramento desta situação, e estando ciente da responsabilidade 

administrativa, civil e penal. 

 

(         ) Declara que no ano-calendário em curso não celebrou contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte. 

 

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa. 

 

(       )  Declara, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não emprega 

menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis 

anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em 

cumprimento ao que determina a Lei nº 14.133/21, acrescida pela Lei nº 9.854/99. 

Obs.: Se a licitante possuir menores de 14 (quatorze) anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

 

(         )   Declara, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 

habilitação no presente processo, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

(         )  Declara, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de 

qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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(     ) Declara, para os devidos fins que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

(      ) Declara que está cientes e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos, assumindo a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas como firmes e 

verdadeiras. 

 

(        ) Declara que a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente pelo Licitante e o 

conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato, qualquer integrante do órgão licitante 

antes da abertura oficial das propostas, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; que a intenção de 

apresentar a proposta não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; que não tentou, 

por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial 

ou de fato; que estamos plenamente cientes do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

 

1) Compromete a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas. 
 

2) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos, 
instaurados por este Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr. 
(a)_______________________, Portador(a) do RG sob nº _______________________ e CPF nº 
________________________, cuja função/cargo é _________________________(sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato. 
 

3) Declara, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço: 

 

E-mail: 

Telefone (com DDD):  

 

4) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 
junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 
anteriormente fornecidos. 
 

5) Declara ainda que todo e qualquer fato que importe em modificação da situação ora declarada 
será imediatamente comunicada ao ..................., Estado do Paraná. 

 

 

_____________________, __________, ______________________ de 202_. 

Local e Data 

 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA OU RENÚNCIA 

 

Nome da empresa:.............................................................................................................................. 

CNPJ nº:............................................................................................................................................. 

Endereço:............................................................................................................................................ 

Fone:.......................................................................Fax:..................................................................... 

E-mail:.................................................................................................................................................. 

 

(    )  Declaro que vistoriei minuciosamente os locais para a prestação dos serviços constantes do objeto 

do Edital de Licitação nº_____/202...., e tomei conhecimento das reais condições de execução dos 

serviços, bem como coletei informações de todos os dados e elementos necessários à perfeita 

elaboração da proposta comercial. 

Ou  

(  ) Opto pela não realização de vistoria assumindo inteiramente a responsabilidade ou consequências 

por essa omissão.  

 

Assim, declaro que o preço proposto pela empresa está de acordo com as exigências do Edital e seus 

Anexos, e assim, dentro desta proposta, assumo o compromisso de honrar plenamente todas as 

exigências do Edital nº XXXXXX, sem quaisquer direitos a reclamações futuras, sob a alegação de 

quaisquer desconhecimentos quanto as particularidades do objeto. 

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na 

elaboração da proposta são de inteira responsabilidade da empresa, não cabendo qualquer tipo de 

reclamação posterior por parte da empresa quanto a estes valores. 

 

(inserir o local), (inserir o dia) de (inserir o mês) de (inserir o ano). 

 

 

___________________________________________ 

(nome, Rg n° e assinatura do responsável legal) 

 
 
 
 
 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO CONTENDO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA E ACOMPANHAMENTO DA 
EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 

1 – DA EMPRESA PROPONENTE 

Razão social: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: CNPJ: 

Conta Corrente nº: Agência nº Banco: 

IE: Fone: e-mail: 

 

2 – DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINAR CONTRATO: 

Nome: 

Função: Atribuição: 

Data Nasc.: Estado Civil: 

RG nº: Emissor: CPF/MF nº: 

Endereço: 

Bairro: CEP: 

Cidade: Estado: 

Fone: Celular: e-mail: 

 
Declaro sob as penas da lei, serem verdadeiras as informações acima prestadas.  
 

_______________/____, ____ de ________ de 202_. 

 
 

 

__________________________________ 

Nome: 

RG/CPF 

Cargo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:pmbvista@pmbvista.pr.gov.br
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ANEXO VI 

PROPOSTA 
(Papel timbrado da empresa) 

 
A Comissão de Licitação do Município de Bela Vista do Paraíso – PR. 
 
Ref.: Edital do Pregão Presencial nº _____ / 202_. 
 
Prezados Senhores, 
 
1 – IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 
►RAZÃO SOCIAL: 
►CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
► REPRESENTANTE E CARGO: 
► CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 
► ENDEREÇO E TELEFONE: 
► EMAIL: 
► AGÊNCIA E NÚMERO DA CONTA BANCÁRIA; 
 

Apresentamos e submetemos à apreciação dos Senhores nossa proposta de preços 

relativa à......................., conforme descritivo contido no Termo de Referência (Anexo I), objeto da 

licitação em epígrafe. 

 

• Prazo de entrega: conforme termo de referência. 

• Forma de pagamento: conforme termo de referência. 

• Validade da proposta: 

• Os preços propostos acima contemplam todos os impostos, encargos, taxas de ordem social, 
previdenciário, trabalhista, securitários, tributários e despesas com a entrega dos produtos 
para o Município de Bela Vista do Paraíso. 
 

Local, _____ de ______________________________de 202_. 

 

________________________________________ 

(Assinatura do representante legal da empresa) 

Carimbo 
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